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1- ATA DA 151•SESSÃO; EM 19 DE SETEMBRO DE 
1978 

1:1-AB~RTURA 

U ~ .EXPEJ)JENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senl:mr Presidente da República 

RestitUindo atAtôgtafos de projetos de lei sattcioitados: 

- N9 183/78 (nq 316(78, na-origem), referente ao Projeto de 
Lei n9 17/78-CN, que extingue a Comissão Especial da Faixa de 

nambuco, sObre a formação de grandes contingentes de de­
ficientes físicos na zona da agroindústria canavieira daquele 
Estado, comO reflex-o da situação de empobrecimento por· que 
passadque/a regiàó. 

SENADOR V/RGILIO TÁVORA. como Líder- Contes­
tando artigo _publicado em revista alemã, depreciati-vo do Acordo 
N ucl.ear Br<lsit-Alemanha. 

SElliADOR HENRIQUE DE LA ROCQC'E --Necrológio 
do Professor Abelardo da Silva Gomes. 

Fronteira -· Cfi.FF •. e dã outras providências. (Projeto que se SENADOR: GIL V A A' ROCHA - Nota Do escritório da 
tr.ansformou na Lo• n!>'-6.559; de 18 de setembro de 1978.) Campanha Eüler-Brossard, dirigida aos estudantes da Unive,r!>i-

--N\1 184f78 (hq 3l7j18, na: origem), referente ao Projeto de ·da de de Brasília, face comunicação do Reitor daquele campus, 
lei n9 18/78-CN, ql;le dispÕe sobre a incidência de Imposto . sobre a proibiçào da realização do debate que seria trava!io pelo 

.QnicoSobre lubrifica~·tes e CofD.~l!~tíveis Líquidos e Gasosos candidato do MDB· _à Presidência da Repúhlica com os 
-nos óleos lubrificante~ de origem vegetal, automotivos e in- estudantes daquele estabelecimento de ensino superior. 
dustriais. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.560, de 18 d~ 

r setembro dé T978.) 
· - N·q 1'85/78 {i19. 318/78, na origetn), referente ao Projeto de 
~ei ·~i 21/78-CN,. que autori~a o Poder Executivo a abrir ao 
~e':Jado Fe~~al. o crédito especial de CrS 18.736.600,00, para o, 
'.fim q_l.!e e~pecific:i. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.561, 
dé'!S de seúiffib[-0 de 1978.) 

-:-N9 186/78 (n9 322/78, na origein), referente ao Projeto de 
Lei n9 '16/78-CN, que altera a redação dos arts. 48 e 169 do 
Decreto-lei n 9 37, de 18 de novembro de 1966, e dâ outras 
providências, (Projeto q·ue se:transfofmou na Lei n9 6.562~ :de 18 
de setembro de 1978.) 

De agraiiecitJU!ntade. romunirucào: 

- N9. 187/78.(0V 320(78, na origem), relativa à aprovação 
dolf. Pr_oj~QS de_ Deeret;o·Legislativo n9s 46 e 47, de 1978-CN e 

- N9 1.88/7& (n9. 32J /78, pa -origem). _nelaliva. à ;aprovação 
dos Projetos de ResoluçãO n9s 49, 53 a 55 e 60, de 1978 e do Pro­
jeto: de Decreto·-1:.-egislativo n"' 12,-de 1978. 

J.Z.Z- Discursos do Expediente 

S~NAD.OR ~f:l/fl~LO_ P.ARAI$0....,... Denúncia focmulada 
pelo Professor· nutricionista Nelson Chaves, do Estado de Per-

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nf 35/78 (nf 4.699-B/78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente-da Repú­
blica. que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, a doar os imóveis que menciona. 
Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 75f78 (n9 ~.882-B/78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que ·autoriza a cessão ao Estado do Rio. ~e Janeiro do 
imóvel que menciona, e dá outras providên.cias .. Aprondo. A 
sanção. 

- 'Requenmento n9 204/78, de autoria do Sr. Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discur:m proferido relo Senhor Presidente da 
República, CleneraJ Ernesto Geisel. na solenidade de come­
moração do 25~ aniversário do Ministério da S~Óde. Aprolad9. 

- Requenmento- n9 205/78, de autoria do Sr. SeOador 
Lourival Baptista. solicitando a transcrição. nos Ana.ls do 
Senado Feder<~ I, da.<;aUd:.tçào feita pelo General Moraes Rego ao 
Senhor Presidente da Rerública, e do agradecimento feito, na 
oportunidadt!, pelo Senhor Presidente Ernesto Geisel. Aprovado. 
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-Requerimento n~ 249f7X, de autoria do Sr. Senador 
Daniel K rieger. solicit;.mdo seJa anexado af's Projetos de Lei do 
Senado nYs 84/74 e 221/75, que tramitam em conjunto, o de nQ 
30/78. do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que fixa em seis horas 
a JOrnada de trabalho dos motori~tas ae ônibus, e dá outras pro­
vidências. Aprovado. 

- Prou:to de lei do Senado n~ 40/78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos To .. res, que disciplina a adniissão de em­
pregados por empresas qw: se encontrem em processo de falência 
ou concordata. (Aprec ação preliminar da juridicidade.) 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Càmara ""' 52/78 (nQ 4.695-B/78, na 
Casa de origem). de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública. que dispõe sobre o Conselho de Justificação da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros dv Distrito Federal, e dã 
outras providências. Aprovado. Â sanção. 

-Projeto de.O~cr~;to Legis)1tivo 1'~ 14/78 (n~' 128-B/78, l"'a 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Inter­
nacional do Cacau, de I ns, assinado pelo Brasil, em Nova 
Iorque, em 9 de junho de 1976. Aprondo. À Comissão de 
Reda'Çào. 

- Projeto de Lei do Senado nç 136/7'6, de autoria do 
Sr. Senador Louri-val Baptista. que altera a Lei nY 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula as atividades dos .representantes 
comerciais autônomos. e dá outras providências. Discussão 
encerrada, voltando às cc•missões compete'ltes em virtude do 
recebimento de emenda em plenário. 

1.4- DISCURSOS ~.PÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE - Agravamento do 
problema da carência aJimf:ntar em oooc~lacões nordestinas. 

SENADOR EVELA.'l'/0 VIEIRA - Necesstdade da 
desconcentração industrial para tornar mais equânime o desen-

volv1mento nacional Problemas financeiros e de infra-estrutura 
para o prossegum1ento de projeto da Indústria Carboquímtca t. a­
tarincnsc S.A. (ICC) 

SENADOR DIRCEU CARnOSO -Homenagem prestada 
pelo Tijuca Tênis Clube do Rio de Janeiro, ao seu Presidente 
Senador Hugo Ramos. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Solenidade de 
abertura da I Feira da Pequena e i\-lêdia Indústria Catarinense. 

SENADOR OTTO LF.HMAN/Ii- Reexame do depósito 
prévio para viagens internacionais. 

5ENADOR BENJAMIM FARAH- Lançamento do livro 
"A legislação do Ex-Combatente", de autoria do Tenente José 
Luiz Rjbeiro Mello·. 

1.5- COMUNICACÃO DA PRESIDtNCIA 

- Transferênci<J para às 19 horas e 30 minutos, da sessão do 
Congresso Nacional, anteriormente convocada para às 18 horas 
e 30 minutos. 

1.6- DESIGNACAO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAME'JTO. 

2- DISCURSO PRONt:NCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIO!! 

·-Do Sr. Senador Evelãsio Vieira, proferido na sessão de 
15-9-78. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSICÃO DAS COMISSOES· PERMANENo 
TES 

ATA DIA 151• SESSÃO, EM 19 DE SETEMBRO DE 1978 
4t' Sessão Legislativa Ordinária, da s• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA, MENDES "CANALE, 

MAURO BENEVIDES E RENATO FRANCO 

ÀS 14 HOR-!S E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Braga Junior- Evandro Car­
reira -:José Lindoso - Cattt:tc Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato· Franco- Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Salney....:.... Hclvídio Nuries- Petrô"nio Portella- Mauro Benvi· 
des- Virgflio Távora- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Murilo 
Paraiso - Teotônio Vilela -:- Lourival Baptista.- Heitor Dias -
Dirceu Cardoso ......... E1,1rico Rt:zende - João Calmon - Roberto 
Saturnino'"'"""" Hugo' Ramos- Gustavo Capancma - Itamar Franco 
- Otto Lehmann - Lázaro Elarboza - Mendes Canale-- Salda­
nha Derzi --•Ev-elásio Vieira- Daniel Krieger- Tal'so Dutra. 

O SR;'PRESIDENTE (Pe;rôniO Portella)-· A lista de presença 
acusa o comparecimento de ~·5 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declíirO aberta. a ses.são. 

O Sr. t•-5ecretãrid prooederá à "leitura do Expediente; 

E lido o segui'lte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei·sanclonados: 

Nq 183/78· (n~' 316/78, na origem), de 18 do corrente, ref~rente 
ao Pr·.Jjeto de Lei nq 17, de 1978-CN, que extingue a Comissão &pe­
cial da Faixa de Fronteiras (CEFF) e dâ outras providências. (Proje-­
to que se trarisformou na Lei fl9 6.559, de 18 de setembró de 1978); 

N9 184/78 (nY 317f78, na origem), de 18 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n"' 18, de 1978-CN, que dispõe sobre·a incidência 
de Imposto Único Sobre Lubrificantes e C-Qmbustíyeis Líquidos ·e 
Gaso);os nos. 6.1eos lubrificantes de .origem vegetal, .automotivos e. 
indus-_riais_ (Projeto 4ue !<C transformOu na· Lei n9 6-.)60, ·de 18 de 
setembro de 197M): 
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N"' 185/78 (n"' 318/78, na origem), de 18 do con:cnte, referente 
ao Projeto de lei n"' 21, de 1978-CN, que autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao S~nado Federal o crédito especial de 
CrS 18.736.600,00, para o fim que especifica. (Projeto que se 
'transforniou na Lei n"' 6.561, de 18 de setembro de 1978); 

N9 186/78 (n"' 322/78, na origem), de 18 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n"' 16, de 1978-CN, que altera a redação dos 
arts. 48 e 169 do Decreto-lei n~" 37, de 18 de novembro de 1966, e dá 
outras providências. (Projeto que se transformOu·na Lei n'? 6.562, de 
18 de setembro de 1978); 

De agradecimento de cornunicàção: 

N9 187 f78 (n"' 320/78, na origem), de 18 do corrente, relativa à 
aprovação dos Projetos de Decreto legislativo n~'s 46 e 47, de 1978-
CN;e 

N11 188/78 (n~' 321j78, na origem), de 18 do corrente, relativa~ 
aprovação dos Projetos de Resolução n~'s 49, 53 a 55 e 60, d~ 1978 c: 
do Projeto de Decreto Legislativo n~' 12, de 1978. 

O SR. PRF..SJOENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. ' 

Há or~dorçs inscritos. 
Conçcdo a palavra ao nobre Sr. Senador Mu~ilo Paraíso, p_or 

cessão do nobre Sr. Senador Ruy Santos. 

O SR. MURJLO PARAJSO (ARENA - PE. Pronuncia o se. 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A sete de setembro último, mais uma vez, o País co.memorou a 
data maior de sua Independência. Bela e justa aquela come:.UOraçàO, 
pois, notoriamente, a cada ano que se passa, mais se consolidá a In­
dependência Nacional. E isso se deve às patrióticas contribuições de 
civismo e de desprendimento com que o povo e o Governo, através 
de sucessivas gerações, têm sabido promover o desenvolvimento des­
ta gra.nde Nação e, ao mesmo tempo, preservar a sua soberania no ce­
nário internacional. 

· Aí esll1o os giandes empreendimentos nacionais no campo so­
cial. da cultura, da ciência, da tecnologia, da saúde públiéa. 

Aí estão as grandes afirmações brasileiras traduzidas no mar' das 
200 milhas e no acordo nuclear com a Alemanha Ocidental. 

Dai porque, no último Sete de SetembrO os jornais de todo o 
País, à semelh~nça do que ocorre anualmente, deram merecido desta­
que à passagérii daqUele importante evento do nosso calendário civi· 
co. 

Todavia, na capital pernambucana, naquele mesmo dia, os jor­
nais publicavam uma notícia extremamente grave, que contrastava 
enormemente com o es!ágio de de..;;envolvimento em que nos encon­
tramos. tendo, por isso mesmo, atingido em cheio os noSsos foros de" 
País civilizado e cri"stão. Quanta ironia divisamos; na divulgação da­
quela notícia. ocoirida exatamente quando se comemorava o ines· 
quecív.el episód\o da nossa lndependência, da qual, tanto e tão justa­
mente. se orgulham todm os brasileiros! 

.Entendemos que este realmente é um País de contrastes. E os 
aceitamos no que se referem às diferenças .de costumes, de ·hábitos, 
de populações, de raças, de dima e de cultura. Jamais nos conforma­
mos Com ós contr<,1Stes ocasionados pela concent.ração de riquezas 
em algumas áreas enquanto que em outras regiões -.que tantas Con­
tribuições econômicas, políticas, sociais e ~.íVica,s .afe~ecera.m e conti­
nuam a·ofereCer à ·Pátria ........ os seus filhos se vêem privados dos mais 
elementares direitos-humanos. 

O que se leu nas edições do Sete de Setembfo último dos jornais 
do Recife. depõe contra a nossa condição de Nação independerite e 
adulta .-e está a exigir dos poderes constitui dOs imediatas proviCÍ.ên· 
cias. Só assim. o povo brasileiro, notadamente o pernambucano, fic:a­
rá livre da abominável humilhação que tanto veio macular.os nossos 
156 anos de Nação livre e soberana. 

Eis a notícia. v~iculada por aqueles jornais e que tanto feriu a 
nossa sensibilidade; 

"O professor e nutricionista pernambucao~ Nelson .Cha­
ves, fundador e atual Consultor Científko do Ins.tituto de Nu· 

trição da Universidade Federal de Pernambl!co, chamou a 
atenção para a formação dç um imenso contingente de n3.ni~ 
cos, anêmicos e débeis mentais na área da _agroindústria ca­
navieira de Pernambuco. 

O professor Nelson Chaves disse que es~;a ·anomalia de.­
c:orre do modelo nutricional aplicado às gestantes e crianças· 
nos primetros anos de vida, culpando, ainda àqueles que 
aconselham aos pobres uma alimentação à base de feijão e fa· 
rinha de mandioca. 

Segundo aquele professor, a média de estatura de um ho­
mem naquela região de Pernambuco - a mais expressiva na 
sua economia- é de 1.65m, e as mulheres apresentam defi­
ciências endócrinas. redução da bacia pélvica e envelhecimen­
to precoçe. 

São mulheres predispostas a gerar filhos imaturos e com 
deliciên~.:ia físico-mental. Muitas delas-:- pro~seguiu - apre­
sçntam hipQpla~ia mamária c, por isso, ficam impossibilita· 
das de amamentar os seu~ filhos. 

O professor pernambucano denunciou a dificuldade de 
acesso aas poruJqçÕe.s pobres no.s bens de saúde, habitação' e 
eduCUçàll " 

A desnulriçào que se observa na Lona da Mata de Pernambuco, 
vrovém do atraso em. que se encontr:a a economia do meu Esta,do, 
juÓtament~ com a de todo o NordestÇ. e decorre, também, da pÓUti­
ca de p_reços imp()sta. à AgÍ"oindústria Açucareira, objeto de várias, 
;mtig.as e, parece. infrutíferas reivindicações encamtnhadas aos Mi~ 
nistérios da áreu económica. 

Essa· calamitOsa "Situaçàd de desnutri-ção·- que não é de hoje­
teria fatalmente que ser. reveladji atrav~s de áreas nordestinas, pois 
ali se situam as. populaçõ~s mais caren.tes c pobres do País, 

Todavia, a g:ravidade·que encerra a denúncia levada a efeito pe· 
to Dr. Nelson Ferreira de Castro Cha\'es, professor emérito da Uni­
versidade Federal de Pern·aMbúêo. ultrapassa todo"s os parâmetros 
de ~uhdesenvolvimento e sofrimento até então vividos por aquelas 
populações e passa a representar uma dolorosa ameaça à integridade 
física e mental das suas futuras gerações. 

A aceitação pacifica dessa ameaça revelará, evidentemente, a 
nossd completa insensibilidade aos mais comezinhos problemas hu­
manos c am já inadmissíveis de'lníveis inter-regionai-; brasileiros. 

Não tenhamos dúvida de que essa desnutrição, detectada na zo· 
na canavieira de Pernambuco, fatalmente já invadiu o território ala­
goano, pda s"emelhança dos problemas económicos que envolvem to· 
da a Região Nordestin'! e que mais se agravam na área da Agroindús· 
tria.açUcareira. 

E eSsa cruel situação que recentes estudos científicos denunciam 
.à Nação como capaz de marcar impiedosamente os nossos irmãos 
das gerações nordestinas do fuiUro- tão bra . .;;ileiro.~ quanto os nasci­
dos em quaisquer outras regiões do País, .e que. por .isso mesmo, eS· 
tão a exigir um tratamento especial que os ponha a salvo- poderá, 
lamentavelmente, reeditar, à su(úlu~neira, as dolorosas marcas da Ta­
lidomida, US?-~a pel·a Medic)na, quar:ado ainda não erain conhecidOs 
os seus nefastos efeitos na formação do feto, 

O Sr. Agenpr M11ria (MDB - RN)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE) - Pois não, 
nobre Senad.or Agenor M~.ria. 

O Sr. Agenor Maria {MDB "'"-- R.Ny :......... Meu caro Senador 
M uri!o Paraíso. V. Ex• comenla o subdesenvolvimento. a carência 
alimentar, o sofrimento de toda aquela gente da região canavieira de 
Pernambuco, já atravessançi(l para o -Estado de Alagoas .. Estou 
chegando do Nordeste: estive n:o Alto Sertão do Rio Grande do 
Norte, onde se produz o algodão fihroso, algodão que representa 
orgulho para. o Pàb, pai~ é o noss~ algodão o _melhor do mundo. 
Pois. bem, nei.sa. Regià4> do Alto SertãO, o pr~ço do algodão fibróso; 
fibra longa .. 36/38, é de JO cruL.eir~ls o quilo, o mesmo preço de 1976, 
e~qt.lanto -que: todft irnp\et!J~t."lto a"grícola, todos os insumos compra-
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do~ em 1977(7K, prinópalrrentc este ano, para a formação dessa 
~arra. ~ofreram urna incidem: a da ordem de 150,200 e até 350% supe­
rior 21 ~:ntaç~ln de \97tí Omem. n<J Banco do Brasil, em Currais 
·Novo~. cidade rioneira. -:tdude pólo des'ia região. mais de oitenta 
agriculllm::. duwm-me que n~o têm condrções de pagar seus débitos 
ao Banco do Bra-.iL Real111en~e. não \'ào t~-tas, porque seus produtos 
tem o me~m•1 preço de doi<; anos passados. Daf o empobrecimento. 
O Govern•1 precisa da prodw;ào, emrresta o dinheiro, mas, na hora 
da comen:iulitaçlio. niio '-C oferece um preço que represente aquilo 
que o homem trabalhou, que o agricultor produziu, enfim, o mínimo 
de umaju,.ta C()mpen<;,açi"HI. Com essd política- V. ~x• me desculpe 
-não é ro~sível. O Governo e a ARENA precisam mudá-lá, porque 
ou muda, ou o povo vai cru.wr as enxadas; riãó vai trabal-har. Nàc 
desçonhecc V. Ex~ que a úni;:a clas~e que trabalha produzindo é a 
agm:ultum: é dela que nasce a matéria-prima para a indústria e é 
delã que nô!.sCe o alimentn pa~a a própri<t vida. E a agricultura está 
esvaziando-se, por causa de uma política nefasta que ajuda.as multi­
nacinnai..,: quando vào comprH. ~ào elas que dão o preço e, quando 
\ilo vender os in-;umo<.. ainda ~ão elas que dão o preço. Não é de se 
lhes conceder o direito de darm1 o preço nem quando compram nem 
quando vendem 

O SR. Mt:RlLO PARA!SO (1\RE~" - PE) - Senador 
Agcnor Muria, ohrig:<1dn pelo seu a~arte. Acho que a nós, repre­
~en\ante<. Ca Reg:ii10 NorJe~tlna ne!">ta Casa, cabe realmente uma 
n:spnn~ahilidade muito grund{~ a de trazer ao Plenário do Senado os 
prohlema.., daquela área <tlerl<:tndo Ih autoridades constituídas pa·ra 
a~ pr~v .. idêm:ia~ que necessitan ser a[i adot<Jdas, para que, realmente, 
u Brasil. P<Jís de dimensõc~ continentais, tenha grande unidade tam­
hém no ..,eu de~en\nlvimen!n 

Pw'i~ÍJ:"!.t,, Sr. Presidente. 
O uso da Tulidomtda f01 -:unido da Medicina, Jogo que iden.ti· 

ficada a sua danosa ação. Crirntnoso seria o seu retorno às prescri· 
çõe' médie<.h. Do mesmo modt•. criminoso será permitir que perdure 
e~sJ ..,ituaçào de carência alimentar na Lona cana\ieira do Nordeste. 

'ilo podemos admitir qut continuen: :1. pairar sobre as futuras 
ger<tç,)e.., d<JL\Uda extema ârea rural rernambu~;:ana as ameaças de 
l"llfl\undente~ anomalias físi..:a~ e mentais, constatadas por um cientis­
l.l ~·ujo.J ~nn..:t:ih) uhrapa-;~<t a~ fronteira~ hrasileiras, como conse­
qüénl·i;t de uma fecund<1 e sé- J. atividade profissional dedicada às 
re~qui ... a~ nutricitlflJÍs. 

O inten:s'e ..,ohre o U"'iut\to no~ \evm, a pnxurar conhecer o 
trahalhn rea:iladn por aquele professor da·L:niversidade Federal de 
Pt!rnambucn. rara aqui melhcr dtHtlg:â-lo, com o fim de colaborar 
com o Poder F-.xc~.:utivo NacJont 

A~~im .tg:indo. estJffillS Jando condições para que a ·Nação 
hra~ikira pos:-.a corrigir tão grJve situação, adotando para o proble­
ma .h indi..,ren ... úveis e urgente,; decisões políticas sem as quais não 
ltl!!r.trenw' êxito na ~ua ~oluçàJ. 

D\' trabaltH~ mci'lcionado. extraímo" os tex.tos que se séguem. e 
hem tr.tdu!cm a -;eri~dade do problema localizado na zona 
!.'Jil,l\ tetra norde~tina: 

"A a~ricultur;.~ de subsistértci..l e <l pequena pecuária 
rraticamcnte de:-.apare.:~ram: e~tabeleccu-se a monotonia 
ahmt:ntar c começa rum a <;urgir as deficiêndas nutricionaiS." 

mai:-. adiante: 

Pnr ou\rn lado. :1"> rrecárias condições higiênicas, devido 
:1 tlefkiência de 'i<.!ncan entn hásico. de abas_tecimento de 
:t!!ua. tt:m wntrihuídn p< ~a ugra\ar o já. espoliado estado de 
... ,n.ttlc da:-. popula~o;ôe~ dcs~a [trea, onde é muito ele\·ada a inci· 
JeJlL"J<t de para..,itn'ie:-. tn!e:-.tinais. ~:ntre ela~ a esquistossomose 
m.m ... ,\nic<l. um verdadeíru 11age1,, soe! a\, tr.1zida pelo esCravo 
.trn.:;tll\1 na êptlCa da colunizaçà,J. /\~~ociada a ou~ras para.si­
lthe .... d e~yui~ltl:-.Sillll•1"t: ->e dissemmou e C responsável pela 
.tlta 111nt!l:ncia de anemiJ e peL.1 deterioração da saúde das 
ptlpul.tçôe.., e .... tudadao;. 

r <\Inda mai,: 
"O e..,tado de dt:o;;n~trição endêmiCa crescente das 

populuç\Je.., e~tudada~. re\ dado~ pelos estudos realizados em 
i:po...:a~ diferentt"<.. Lb.:orrc pnncipalmente das condições 
econômico-~ociat.., imp•l~ta~ pelo ciclo do açúcar, quando 
não foi de\·tdumentc a..,-;istido ü trabalhador rural. Se 
con~iderarmtl~ tJ ue a ropulaçào total da zona da mata de 
Pernamhuco (mal<! úmida e mata sêca), em 1975, foi estima~ 
da em 1.054.661 pc~~ous. com 65 a 7011. de desnutridos, 
cheg:uremos li conclusi"hl de que d situação é muito grave, sen, 
dn C\\remamenh: difíc1\ a recuperação econômico-soda\ da 
áreu. Os baix•Js ~atário~ .. o desemprego e o subemprego cres~ 
~.:entes. a diminuiçitn d<~ imunidade. J doença, os elevados 
codiciente:-. de mnrtaltdadt. reduLem a capacidade de traba· 
lho e diminuem a média de vida. Além di1>So, há predominân. 
cia de uma populnçào muitt1 jovem. dependente, o que agra­
va o problema o;;oóal e requer investimentos de grande porte .. 
Em Riheirào. pur exempltl. 45•·; da pop.ulação é .composta 
por me.nores de 15 :.Ut<J,, ,!nqu:.~.ntu 8,5'1 é con~tituída ·por 
maiore~ de 50 <tnos. Trau-~e de urna população na qual 
praticamente nüo h:1 vt:lho~ e a população infantil aproxima­
~e de sor: .. 

Nest:t oportunkh1dc. apelamo~ às :wtoridades constituídas para 
que, em torno d<!~«.e fah1 de tamanha gravidade, trazido agora ao 
Plen :trio desta Casa. ~ejam efeti\ado" os necessários estudos e provi­
dencias. para que encontremos uma solução compatível com o está· 
gio de dest.:nvoh irncn\t) .lkançado ror outras áreas do País. 

Sem nenhuma dUvida, mais providências que estudos, pois se 
trata dl! un1 prohkma que envolve vida~ humanas. 

btudo.~ diver:-.o->. cnm ba~e em pesquisas científicas e socíais, já 
foram feitt,~. Ora. atravt!~ de órgàus específicos da Universidade Fe­
deral de Pern;Jmhuw. t.lTa, p~lt intermédio do lnstituto Joaquim 
Nabuco de Pesqui"t~ StJci<.~i~ ou instttuições ligadas a essa terrível 
prob"emúticH e, i~oladamente. por cientistas de renome, como é oca· 
so do autor do trahalho que in"pir,nt este nos<;o pronunciamento. 

O Sr. F.velásio Vieira fMDB- SC)- Permite V. Ex' um apar-
te? 

O SR.. '-ll'·Rll.O PARAISO (ARENA - PE) - Pois não, 
nobre Senador Evdúsio Vie1ra. 

O Sr, Ev·e]ásio Vieira (MDB- SC)- Nobre Senador Murilo 
Pun.tbo, V. Fx~ e~tú a oferecer à Casa um Dr~r Spiegd muito triste, 
em r:uüo dos de~níveis o;od<.~is, como V. Ex• já acentuou, No nosso 
Pãh. infdilmente. se desem'lllvc aPenas determinados setores, 
.llgun~ prüjetn:., da economia. e no~ esquecemos de realizar urna ver-· 
dadei'a Política económi .. :a gloh<JI, procurando instrumentar as áreas 
deprimidas. para que el;t~ akancen: o seu progresso e tenham o .seu 
desenvolvimento re<ttivado. São ac<1ntece. O que verificamos,, então, 
é ·a tnstent que V. Fx~ est:J a relletir para a Casa, através de dados e 
de número~ muitt) htlll\. O nobre colega merece os ~nossos 
cump·imefltos pela~ ~·ríltCU~ séria~ que faz ao comportamento do 
Governo. 

O SR •. MVRILO PARAISO (ARENA- PE)- Muito obriga:­
Jo, hrhre Senador. 

Sr. Prestdcnle e ')r~. Senadorr.:-;, convêm lembrar, entre outras 
proviUênc:ias. ·que oportuno ,eriil estimular a industrialização da cal­
da d<t' usinas de açút:ar. tran~forma 1do-a em produto alimentar rico 
em p"roteínas e vit<Jillil'as. 

hsa medida lraria. 'irmtltaneamente, um outro fator altamente 
rositi\o it a!imenta...:ào do rurículit da ;:ona canavieira do Nordeste, 
akm Lk lhe proPorcionar v<Jnt<.~gens de Ordem econõmica: permitir· 
lhe-ia. pda re~~a. o uo;o salutar. nas suas refeiÇões, de peixes e crustá­
ceos. LUC :-.ofrem hoje uma·terrívd e maciça mortandade, ocasiori.ada 
pelo (Vndenável e rotineiro lançamento nos rios dos· resíduos da 
industnali~açÜl) do açücar. 

Que os Mini~tt:rins d.t 1-al"enda, do Planejamento, da Saúde, do 
fntl!nor e ·da lndll'•triu e do Comércio. e, mui especialmente, o 
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pcrn;~mhucano Bertoldo K ru->e de Arruda, atual Presidente do 
lmtituto Nac1onal de Alimentação e Nutrição, se sensibilizem cOm o 
~omhrio futuro (.juc. no atual estado de cOisas, aguarda aquelas 
popt.daçl1c~ c prnurn:m. com espírito de solidariedade e COJUpre· 
cn;..ào patriótica. livrá-las de tão melancólicas perspectivas, .. através 
lk uma nov:1. cricicntc c rápida estratégia de desenvolvimento Para a 
Rcgr:Jo. 

O Sr. Braga Júnior (ARENA- AM) --Permite V. Ex:•. um 
apane? 

O SR. MIJRILO PARAISO (ARENA- PE)- Com prazer. 
ouço o Senador Braga Júnior. 

O Sr. Braga Júnior (ARENA - AM) - Eminente Senador 
Murilo Paraiso, V. Ex' iniciou o seu discurso fazendo meflção ao 
grande acontecimento registrado este mês - a Data Mâ.Ji:ima da 
Independência do Brasil, ocasião em que o povo deu, maiS uma veZ, 
demonstração do seu espírito patriótico que preserva a unidade 
nacional, comparecendo maciçamente às praças públicas. Em 
seguida, na defesa dos interesses do povo que o.mandou pára o Con~ 
g.rcsso Nacional, V. Ex• por intermédio de seu pronunciamento está. 
levando ac conhecimento do Governo as falhas que precisam ser 
corrigidas ..:m setor da maior importância para a economia.pernam~ 
bue<Jna. Receba, pois. os nossos parabéns, a nossa solitlariedadt;. 
pelo seu pronunciamento desta tarde. 

O SR. MVRILO PARAISO (ARENA - PE) - Nobre 
Senador Braga Júnior, é com muita satisfação que incorporo ao meu 
di~curso a palavra e o apoio que acabo de receber de V. Ex' 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em qualquer circunstância, 
sempre festejaremos a Data Magna da nossa Pátria com orgulho e 
sentimcntn dvico. Sempre na recordação daqueles que, no passado. 
ou no presente. ofereceram, ou oferecem, a inestimável contribuição 
do seu patriotismo e das suas preocupações voltada para o destino 
da no~sa gente. 

Todavia. devemo-nos empenhar para que, ao comemorarmos os 
feito~ hi~tórit:os dos nossos anterassados, possar:nos fazê-lo com a 
total tranqüilidade do dever cumprido para com nossos irmãos, na 
certet.a de que, ao longo das heróicas caminhã.das da nossa Pátria, 
nüo deixamos lm:unas a rreencher no campo do desenvolvimento 
político. econômico c soda!. 

O Sr. Agenor Maria (MDB ·_ RN) ~ Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MVRilO PARA ISO (ARENA- PE)- P01s não. 

()Sr. Aa:enor Maria (MDB- RN)- Senador Murilo Paraiso, 
diante do empobrecimento dessa área de Pernambuco. pediria 
permissão para encartar no discurso de V. Ex• o empobrecimento de 
todo o Rio Grande do Norte. A nossa-população, até o ano passado, 
era de I milhão e 834 míl habitantes, e a força de trabalho de 500 mil 
pessoas. Dessas 500 mil pessoas, menos de 7% foram obrigadas a 
preencher o formulário da declaraçào.de Imposto sobre a Renda, ou 
seja, menos de 35 mil pessoas: 14 mil não tiveram Imposto a pagar; 
um pouco mais de 16 mil pagaram, mas foi devolvido o Imposto; e 
apen<t~ 3 mil pe~~oas. de uma força de trabalho de 500 mil, isto ê 
0.6'·; p:JJ;ar~lm Imposto -.uhre a Renda no Rio Grande do Norte. 

V. Fx~. cntüo. poderia perguntar-me se o Estado é vtãvel ou não. O 
btado í: o maior produtor de sal mJr_inho do Brasil, produzimos 
9y·; dn ~•Jl marinht) dn Brasil; todo tungstênio nJcional é produzido 
no Rm (irande do Norte: o maior produtor de algodão fibroso no 
Pai~ é n Ri•l (irande do Norte: o segurido produtor de cera de 
c:mwl1h<J l· ,1 R in Clrande do Norte. Por que tanta pobret.a, tanta 
nli~én:(l l'm que em 500 mil pessoa<; somente 3 mil pagam Imposto 
~ohre ;~ Rt·m.l:J'.) Ptlrquc acontece que o sal estú na mão das 
multinacinn:~i~: o tung:~tênin e~tú na mão das multinar.:ionais: e quem 
dú o pn:ç11 do algodào e da cera de carnaúba também são· as 
tiHJitinat·ionai-.. D:lÍ infdit.mentc, o empobrecimento do Rio Grande 

do Norte, daí o empobrecimento do Nordeste: Portanto, hã necessi­
dade imperiosa da modificação desse modelo econômico ' 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE) ..,- Muito obri­
.gado. Senador. Interpreto as palavra~ de. V. Ex• como sendo um fato 
reaJ:·Todavia; por maior (ji.J.e fosse a evolução nacional. por maior 

_que· fosse o desenvolvimento do Paí-s, sempre 'teria que haver. vozes 
nesta Casa co.rnbatendo, lutando· para .que determinadas correções 
fossem introduzidas em algumas áreas. Daí por que considero 
importa me a wntnbui;;ào do aparte de V. Ex~ 

Urn -dos ryossos males-fundamentais ê o da atua: concentração 
industrial em determinadas áreas do País. 

No "dia em que houver essa desconcentração industrial, no dia 
em que houver a implantação de parques industriais em todo Terri­
tório Nacional, parques industriais diversificados, de tal modo que 
não haja competiçüo entre de~. de tal modo que eles se complemen­
tem.. entÜtl. teremos. evidentemente, uma Nação muito mais 
harmônica. snh o pnnto de vista ecOnômico. 

E me permitam. Sr. Presidente e Srs. Senadores. repetir o texto 
final, para encerrar meu discurso. 

Todavia, devemo-nos. empenhar para que, ao comemorarmos os 
feitm histôricm dos no~sos antepassados, pos~amos fazê-lo com a 
total tranqüilidade do dever cumprido para com nossos irmãos, na 
~crteza de que, ;to longo das herókus caminh·adas da nossa Pátria. 
nào dei"\amo~ tacun;ls a preencher no camro do dcsem'lllvimento po· 
litio..:o. c.:oniimil't) c •mcial. 

f· o que lírmt:mentc desejamos. Daí o nosso apefo às au­
toridades para que os problemas aqui abordados encontrem a 
solução por todos nós almejada. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao ilustre Vice-Líder, Senador Virgílio Távora, que falará pela 
Liderança da Maioria. 

O SR. VIRG(UO TÁVORA (ARENA - CE. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Havíamos prometido -continuar, hoje, a explica_çilo que iniciãra­
mos sexta-feira e que ontem nào fizéramos a pedido do ilustre Líder 
Paulo Brossard. que protestava não .estar· aqui preSente·. Fato 
superveniente. porém, nos faz desviar um pouco do roteiro e primei­
ro tentar esgotar- esperamos que de urna vez para sempre - um 
us~unto que, pehlligeircLa com que colocado, pelos. insultos conüdos 
na puhlicaçào em questão. pelas profundas injustiças e calúnias de 
que se reve.~te, não pode deixar de ler, por parte da Maioria, a mais 
formal.contradita. 

Jnil"ialmente, Sr. Presidente, temos a declarar que toda a respos­
ta esclarecedora que queremos dar ao artigo dess.a revista alemã -
que devia cuidar mais dos interesses de seu pais do que das terras 
illheias- Der Spiexel, óbvio. se baseiam na tradução, ou melhor, no 
resumo desta tradução feito pelo Jornal do Brasil e publicada. segun­

da-feim. ontem. 

Vamos. divid1r - ape<;ar de já refutado pelos diferentes Órgãos, 
e comentado- o teor dessas acusações naqueles seus tópicos mais 
Importantes. 

Poderíamos então, inici<llmente, falendo uso da própria publica­
do. di1.er que a revist<J em questão, embora desmentida pelos pró­
;Jrios diretores da K WU alemã, acha o acordo- usando o termo do 
jOrnal- "Nuclear Brasil Alemanha estar a se esfarelar". Ou melhor, 
teme da que se esfarele, quer dizer, que se liquefaça. 

Dentro dessa temátic<,~. prl)cura.atingir: pnmeiro, a probidade de 
homens públicos colocados nos mais altos postos desta República; 
segundo. a capacidude dos dirigentes. do Programa Nuclear Brasilei­
ro c. ten:eirn, em termos imperativos dá a "boa notíc~a" ao Brasil de 
que fi1emos um pé~simo negócio com a Alemanha. 

:">Jào sabemos hem a que país serve tal publicação. Procurare­
mm. aqui. ~em adjetivações, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de uma 
por uma, tentar pulverizar essas acusações, e, como achamos que, 
antes de mais hada. o homem póblico deve pairar a respeito de 
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qualquer sL~peita. temos a e:>:. 1licar que, muito pior que a im·erdade é 
a meia verdade ou u dédma pdrte dessa •·erdade quando afirmada 
enfaticamente. Quem lê o /)er Spiegel. se tnduçào fiel lhe foi feita­
acreditamo-. que assim tnh ;t ~1do - ch.!g:a à conclusão de que, 
inictalmenll!, o tão comhatid~ contn:to da Wesbnghouse, - e que, 
aí, o eminente Senador Fr.mo Montoro C!.!vc estar bem recordado, 
porque vem do ano de 1471, fato, portanto. mconteste,- teve a 
interferência - VCJUm bcr'l, sr~ Senadores - do Sr. Mini5tro da 
i-alenda. porque a Westi~ghn.Jse tem e fe1 para o caso espeda\ da 
montagem de Angra- I. u:r CJJltrato de .Js~•essoriJ com a COBREL, 
por suJ \C/ uma da.~ companh ;ls do grupo Bora;o Simonsen e, repe­
te. S. f.x• o Sr. Vlinistro Má- o s.monscn é um dos principais acio­
nistas d..1qude banco. 

Tudo. não é vcrdaOe .. \ph.lamos fiJ.ra o Sr. representante de São 
Paulo. para que ~e recorde da discussJo que tivemos em 1973 e 1974 
sobre o assunto. Não no' ~onsta, primeiro. que desde 1971 a 1973, 
ou seja. antes do Governo Geisel. o eminente Ministro Mário 
Henrique Simonsen ocupa~<;e rt<.nçlio ministeriJI e, sim, a de profes­
sor emérito da Fundaç;lo (ictuho Vargas. Segundo. menos verdade, 
como diria o no<;so cahloc,l d:1 intenor. é 4ue S. Ell• seja acionista 
majoritário do B<1nco BotJn<J Simonsen. se a aritmética vale, pois 
quem, em um h>tnco médio. pcssui apenas 5'-;, de açõe:;;, nào pode ser 
cognominado de acionista :n.:jorit.!rin. Se di<.scs•em acionista ilustre 
ainda esta riamos de acord,l, 1orque não s•l ilustre, como eminente, 
ele o ê. As.,im. esta afrrmativ<.~ é ab<.clutarnente destituída de 
qualquer fundamento. 

Diria nais. Poderf:lmo~ r além. :"-Jão .::ontente em querer salpi­
car lama num homem da C!--.tatura do \1inístro Mário Simonsen, 
ainda afirma. fatendo confu·;ào também propositada, que o Sr. 
Ministro Ângelo Calmon fci fator decis,vo. fator preponderante 
para a e~c<'lha da Cia. N\1rherto Oderh~echt. aliás, companhia de 
que deve. e muíto, se orgUihJr. ju<;t<.~mePie a Bahia, pelo que de seu 
nome levou a outroo; rincil.-~ d,, PDís. Vem .tinda :.1 afirmativa que foi 
pela VOl do Sr. Ministro Angelo C<Jl non de Sá que houve 
adjudicação de uma concorrência ganha rela !\l"orberto Oderbrecht 
p<.~ra execução de ohras ctvi~. que e•igcrn altíssima especialização, 
companhia essa respons:h·,:l p~la constru.,:ilo do J\eroporto Interna­
cional do Galeão e tanlas (.Uln.s nhra~. só ;ara ..:itar aquela por que, 
vez c outra. passamos 

Sr. Pre ... idente. Srs. Senadnre~. o Ministro.> t\.ngelo Calmon de Sá 
realm~;:nte prestou os seu~ s.:rvicos técnrco-; na Od<:rbrecht há 12 anos 
passados. De lá saiu ainda muito jl.lvem para Aratu. Vamos à 
cronologia. Quando foi fciLa nüo só D ..:oncorréncia. como depois, já 
em 1972, a a~sinatura do contruto dn cur~truçàa de <\ngra 11, era o 
Sr. Ministt11 Ângelo Calmon. 1\.tuistro de alguma coisa? Era, pelo 
menos, Presidente do Barco do Bra'>il') Nào. Servia a seu Estado 
nat<.~l. a Bahia. Então m:lÍ"- uma inverdade 4Ue nào precisa ser 
discutida. São número.., que aqui t.:<itào fa!andc. Sào datas, são fatos 
irrefutávei<; 

Mais .:tdiante. vem '' oJtro a:aqu..:: "Efetivamente tal nào 
sucedeu. m<J~ a COBRF.L cuntinua lá <:m Angra dns R;::is". 

Senhores. ou por ign<Hán.:-ia nu má fé, vanllls repetir, na Praia 
de ltaorna. que vários do'- Sr~. Sen<~dorcs já ti-..erem J. ocasião de 
"isitar. está sendo construíJa ·1ela W..: .. tinghouse, americana, Angra 
I, já em fins de ohra e com\.'Ç(.l da cha11ada oper..1.ção a frio. Obra da 
resrom,i\bihdade de americanos. com a~~e<;.;ori:l da COBREL. E 
devem todos os Srs. Senadore'!, que lenh:tm un~ pouco de memória 
na caheça, recordar o esforço .:::oi(~<;SJI fetta por 11:na Nação amiga, 
mui~ precisamente os b.tadm Umdo~. pu~<.. que não se concretizasse 
o acordo alcmàtl-hrasileirn o \:h amado A..:ordo d..: Bonn. Conclusão: 
a COBRH nli1' tem nada uH; ver :lltl1 .\ngr.1 11 e muito menos 
com'-' futura An_g:ra 111. 'àt s:!bentus se estamos sendo bastante 
enfático. mas colocamo\ o~ J.'ll'ntos no~ "i i"' . 

O Sr. Franco Montoro (1\1 DB- SP)- Permít-: V. Ex~ um apar-
te? 

O SR. VIRGII.IOTÁVORA <ARE'< A -(E)- Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (~DB- SP)- V. E.'l• merece toda a 
consideração e homenagem da Casa, pela prontidão com que vem 
trazer alguns esclarecimentos sobre a grave denúncia feita ao Mundo 
pela Revisla Spiegel, a respeito das condições por que se está proces­
sand,J a execução do acordo nuclear. Estamos ouvindo com atenção e 
agradecendo as explicações e louvando essa pressa, de V. Ex•, mas é 
nece~sário, nobre Senador Virgílio Távora, ressaltar um ponto, com 
o quJI, certamente V. Ex•s estarão de acordo conosco. O assunto é 
grave e envolve o Poder Er.ecutivo. Essas denúncias devem ser apura­
das e o Executivo deve ter todo o interesse em que a apuração se faça 
atra\b de um poder independente que, por força de suas funções, 
tenha exatamente a atribuição de realizar a fiscalização dos atos do 
Poder Executivo. Ouviremos as razões de V. Ex•, ouviremos as asses­
sorias, como temos feito no passado em relação ao debate que sem­
pre s.! travou. com grande elevação. mas contamos desde já com a co­
labora..;ão de V. r: ... ~. para que o Congresso Nacional e, par­
ticularmente, o Senado, que fui o fórum onde se travou o grande 
debate sobre a matéria. tenha condições para apurar, pelos seus 
meios. a procedêm:ilt ou a improctdência dessas acusações, sem en­
volvtmento pessoa). V. Ex~ está defendendo a figura de dois Minis­
tros. Eu diria que é respeitável a posição de V. Ex•. e é digna de defe­
sa a posição de qualquer homem ;1úblico no Brasil. Mas o aspecto 
pess~~al é secundário. O grave sàc as acusações do ponto de vista 
técm.;o. O grave é que e.,ta matêric envolve despesas extraordinárias 
e, m.üs do que despesas de ordem material, põe em risco certos 
aspectos de ~egurança ecológica, como o problema do lixo atômico 
que, de acordo com um dos pontos da denúncia, está sendo objeto de 
inqu:etaçào da parte dos alemães, .nas os prejudicados serão os bra· 
si lei r .Js. E<.sa matéria não pode ser tratada em nível burocrático, não 
pode ser tratada apenas pelo Poder Executivo. Ela exige a participa­
ção 1ambém do Poder Legislativo, do Congresso Nacional. E essa 
parti:ipaçào não pode limitar-se a Jma comunicação brilhante e fun­
damentada. como V. Ex• faz. Há instrumentos de trabalho. Eu lem­
bro dois. Um, o mais normal seria a constituição de uma Comissão 
Par h mentar de Inquérito. na qwal o Governo seria o primeiro 
inter;:ssado. porque a serem exatas as informações dadas, o Congres­
so daria ao Governo a resposta a essas acusações. que são graves e 
perigosas. Outra medida, seria na Comissão de Minas e Energia, à 
qual V. Ex• pertence e â qual já fez uma comunicação sobre este 
assunto. e na qual já houve a participação, pela primeira vez, de 
cientistas brasileiros nesta matéria. V. E r.\ aliás com grandeza, o no­
bre ~-enador Jarbas Passarinho que presidia a Comissão, acolheu da 
mesna maneira essa participação. O nosso desejo, desde já, é afirmar 
que l! Nação espera que o Congres~o dé a esta matéria a atenção que 
ela merece, apurando-se os fatos c dando uma resposta através de 
um 6rgào independente como(: o Poder Legislativo. Agradeço a con­
tribuição de V. Ex•. com a nos~a homenagem e a nossa esperança de 
que l'S~e~ fatos ~erà~J apurados por wm órgão independente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite V. Exf. um apar-
te? 

O SR. VIRGIIJO TÁVORA (ARENA- CE)- O prazer de 
ouvi-lo obriga-nos a defair a resposta a seu colega. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- tu aguardava o fim do 
seu pronunciamento para solicitar um aparte, mas à vista do que 
vem de dar o nobre Senador por Siio Paulo, Sr. Franco Montara, en­
tend que a oportunidade seria ,tgora. Ê claro que a Casa ouve o pro­
nunliamento de V. Fx~ .:om a atenção que lhe deve. Mas entende a 
Opo;içào que este as<>unto é de gravidade tal que não se esgota em 
um rronunciamento parlamentar .. 

O Sr. E"andro Carreira (MDB- AM)- Muito bem. 

O Sr. Paulo Brossard (M DB- RS) - ... ainda que proferido 
por V. b~ Entende que este é desses assuntos que devem ser in­
vcstt~ados em toda a sua extensão, em todos os seus pormenores. O 
nobre Senador Franco Montoro formulou a hipótese de que as de­
núnl ias sejam proceden!es. E eu chamo a atenção para outra hipóte-
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se, para a hipôte!'e de que os fatos revelados ou as revelações feitas 
não tenham procedência. Procedentes ou não, elas são de tal gravida­
de que deve ser apuradas em toda a sua extensão. Eu queria dizer a 
V. Ex• que a Oposição entende que o assunto não se esgota em um 
pronunciamento. e vai tomar a iniciativa de propor ao Senado a 
constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, para apu­
rar tudo quanto possa. a respeito desse assunto, que considera da 
maior gravidade e importância para o País. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Responden­
do, então. à intervenção dos dois eminentes ex e atual Líder ... 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Pois não, 
com prazer, Desde que a Mesa seja tolerante no tempo, apartes po~ 
dem vir à vontade. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (ARENA- Pl)- Senador Virgi­
lio Távora, V. Ex' tem trazido a esta Casa, todas as vezes que neces­
sár(o. as comunicações ~obre economia, como nenhum outro Sena­
dor se tem havido aqui. E estranho que V. Ex•,lá no Ceará, já eleito 
Governador. numa campanha em pró\ da ARENA, Partido ao qual 
pertencemos com toda a honra, tenha vindo para defender, exa­
tamente, o processo que se diz de justiça e de grande Oloralidade no 
Governo da Revolução. Não é preciso dizer a admiração que tenho 
por V. Ex~. não é preciso dizer que V. Ex• é um estudioso dos assun­
tos de economia, e basta isso sentir, que, só agora, um outro Vice­
Lider chegou a esta Casa. ou a esta tribuna, para justificar o assunto 
em pauta. o mais gr:tve. talvez. nos últimos dias em nosso País. Ten­
do eu visitado Angra I e Angra 11, e sentido que há uma necessidade 
do Pais neste processo de harmonia entre os dois paises, a revista 
Spiegef. da qual tive a honra de receber a cópia, me envia uma denún­
cia grave para o nosso País. E sendo grave para o nosso País é tam­
bém para o nosso Partido. E em se tratando do nosso Partido, 
V. Ex•. como sempre, é chamado, convocado, exaltado, unicamente 
sem a outra lidemnça para dar a resposta devida ao País. Espero que 
V. Ex• se saia muito bem, como vem saindo, mas hã coincidência 
para as quais eu gostaria de explicações. Sobre a primeira coincidê -
cia, cu perguntaria: por que só V. Ex• pode responder, nesta Casa, 
sobre os assuntos de economia? Por que a imprensa toda usa um ter­
mo que eu não gostaria de usar: "fakatrua" do País neste caso? Eu 
pediria a V. Ex~. como membro da ARENA, que desse a justificati­
va que sempre deu. que V. Ex• sempre entendeu, mas que dehr.asse 
çlaro para a ARENA. para esta Casa, e para o País, o assunto em 
pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar a 
campainha.) - A Presidência adverte ao nobre Líder Virgílio 
T{,vor:~ que, pratic:~rnente, se escoou o tempo que lhe era destinado 
para o pronunciamento, em nome da liderança da Maioria. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Sr. 
Presidente, apelamos para a generosidade cearense. Mas, respon­
dendo ao aparle do eminente Senador Franco Montoro e do não 
menos ilutres Senador Paulo Brossard, deixaremos, como as últimas 
palavras. as explicar;ões ao ilustre representante do Pia ui. 

O que aqui foi dito, tal qual de outras explicações apresentadas 
a esta Casa por nosso intermédio, já que esse setor cometido nos foi 
-e somos o primeiro a reconhecer que é um setor trabalhoso, quer 
seja do exame da política econômico~financeíra, quer seja da mon~ 
tagem dessa infra-estrutura econômica, não se pode, da noite para o 
dia. improvisar di!'cursos e. sim, lê-los, preparâ-Jos, estudá-los. Diria 
aos Senhores que, até aqui, o que afirmado desafia qualquer contes­
tação. Não há possibilidade de 72 ter sido posterior a 74. Todos 
sabem a data em que esses ministros assumiram. Está registrado nos 
diferente-~ cartórios o contrato maior, abrangente, eis que, 
igualmente. estão aqueles outros contratos de serviço de Angra-I 

Portanto. o que estamos dizendo aqui, acreditamos que não 
possa haver contradita. E se começamos - respondemos ao emi-

nente Senador Franco Montoro que não vemos mais aqui no ple­
nário - pela defesa da pnrte pessoal. é porque essa era aquela que 
toca de perto à dignidade· de um Governo sério, de um Governo que 
procura pautar seus atos por atitudes retilíneas. Mas vai mais 
adiante a reversão vai ao absurdo de dizer que ninguém sabe onde 
houve. vejam os Senhores, o grau de insciência dessa revista. Onde 
desapareceram duzentos e noventa e seis milhões de dólares, de trans­
ferência de tecnologia. isto é, correspondente ao dado apresentado 
pelo INPI como aquela transferência de tecnologia, registrada até 
1977, e aquele nümero. 104 milhões de dólares, apresentados pela 
NUCLEBRÂS. Então. diz: até o dia de hoje a nenhum funcionário 
público foi possível, nenhum teve capacidade de mostrar essa 
diferença. Não há maior afronta à verdade. 

Isso já foi explicado, isso será aqui explicado em dois minutos, 
- graças à boa vontade da Mesa, e será mostrado realmente que estão 

corifundindo alhos com bugalhos, gênero humano com S. Germano. 
São coisas completamente diferentes. 

Assim. Senhor~s. desafiando qualquer contestação - e aí estão 
os livros da NUCLEBRÂS para serem examinados- o que há de 
positivo. documentado como transferência de tecnologia, são 104 
milhões de dóh1res a serem pagos em prazos, variando até quinze 
anos. O documento anexo será apenso. O que há é que o INPI, 
quando apresenta os registros desses contratos, engloba sempre ser­
viços de tecnologia, serviços de engenharia e serviços industriais. No 
setor nuclear, por exemplo, até o acordo com a URENCO, aqui tão 
discutido, foi incluido como serviço especial. 

Para que não fique apenas na afirmativa. permitimo-nos e pe­
dimos. qoe fosse dado pela NUCLEBRÁS, detalhadamente, um por 
um daqueles itens: transferência de tecnologia, engenharia e serviços 
industriais e, verão os Senhores, com prazos de duração que vão de I 
(um) até 15 (quinze) anos- não temos nada a esconder, está aqui 
para os Senhores- que no ano de 1977 foram comprometidos re­
cursos, a preços constantes, de 103.688 mil dólares, donde além de 
não estar correto. é uma injustiça, é uma calúnia se dizer que não se 
sabia que, até o dia de hoje. nenhum funcionário do Governo podia 
afirmar onde estavam metidos esses 296 milhões de dólares da 
diferença. 

Anexamos, também, o documento para leitura da nobre 
Oposição, detalhadamente, de companhia por companhia, de prazo 
por prazo, e verá. realmente. que se trata de uma acusação gratuita. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA {ARENA- CE)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• vai me permitir; 
evidentemente o nosso Líder já disse que o pensamento da Oposição 
ê propor uma Comissão Parlamentar de Inquérito. V. Ex• presta es­
clarecimentos que me obrigam, neste i-nstante, a uma pequena inter­
rerência. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA(ARENA -CE)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franéo (MDB- MG)- Perguntaria- porque o 
próprio Ministro reconhece que há uma certa confusão- quanto de 
tecnologia importada nós já pagamos à Alemanha? Seria a primeira 
pergunta. Segunda pergunta: há uma diferença entre os números for­
necidos neste instante por V. Ex• e o fornecido pelo Sr. Ubirajara 
Cabral. do Instituto Nacional de Propriedade Industrial, do dia 13 
de janeiro de 1978. a um jornal brasileiro. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador. então perdemos o latim, po'rque estávamos, justamente, 
nos referindo a ele. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Não perdemos o latim. 
V. h" falou em !04 milhões de dólares. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, vamos recapitular: todo este plenário de testemunha. Es-
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tamo~ referindo-nos, justamc1te, à diferença entre estes 400 milhões 
de dólares .. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- São 400 ou mais de 400 
milhões de dólares? 

O SR. VIRGIUO TÂ \'ORA (ARENA- CE)_- Referimo-nos 
aos 400 milhões de dólares qLt: estlo na revista. 

O Sr. ltamllr Franco (MDB- MG)- Quero saber a cifra de 
V. E:x~ e nüo a da revista. 

O SR. VIRGILIO TÁ\ORA (ARENA- CE)- A cifra de 
quem? 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Do Governo brasileiro. 

O SR. VIRGII.IO TÁVORA (ARENA - CE)- De que, 
Excelência? 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Quanto_ vamos efetivar 
ou jú efetivamos em pt~gancnto de tecnologia, face ao acordo 
nudear? O dado de V. E.,• é o que quero saber. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Nós temos 
compromissos de transferênc a de tecnologia de 104 milhões de dó­
lares. ou m<.~is precisamente, 103 milhões- é o que já dissemos-
688 mil dólares. a preço const;..nte. em prazos que variam de I, 2, 3, 
IO.IJemeioe 15anos. 

O Sr.ltamar Franca (MO~- MG)- De l5 anos. 

O SR. VIRG1LIO TÁ\ORA (ARENA - CE) - Nobre 
Sen;Jdor. ninguém tem nada a (:sconder. 

O Sr.ltamar Franca {MDB- MG}- Não, nem eu estou duvi­
dundo de V. Ex•. apenas e~tou contestando, neste instante, os 
números fornecidos. por V. E).•, com a idormaçãt> que tenho em 
mãos. do Sr_ Ubirajan1 Cabral. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas, o que 
dissemos que o INPI considera como transferência de tecnologia? 
Não só a transferência dt:. ttcno\ogia purl\, como os serviços de 
engenharia, como os serviços ndustriais. E mostramos que no caso 
dos serviços industriais do setm nuclear, ele inclui até o nosso contra­
to de fornecimento com a l/RENCO, objeto de discussões, há meses, 
nas páginas dos jornais. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Nobre Senador Virgílio 
Távora ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:·Fazendo soar a 
campainha.)- A Presidência (:sclarece, mats uma V.ez, ao nobre ora­
dor que o tempo que era destinado já se escoou c pOr liberalidade da 
Mesa, V. E\• permaneceu na ~-ribuna até agora, 8 minutos alêm do 
tempo regimental que lhe era Ct:stinado, 

Portanto, como são muito5 os oradores inscritos para a sessão 
de hoje, a Presidência volta a encarecer a compreensão de V. Ex• 
para o término do seu discurso. 

O SR. VIRGILIO TÁ~ORA (ARENA - CE) - Poderia 
encarecer à Presidência a sua compreensão, para o eminente Senador 
Itamar Franco terminar o seu aparte? 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Vou ser, então, breve 
Ex•, porque evidentemente z. própria Uderança: do MOB já se 
manifestou pelo seu desejo de Lnta CPJ. Mas. vou terminar apenas o 
debate com V, Ex_•, pelo respdto que me merece e pela atenção que 
está dando a esta grave denún(:ia, ao trazer, em nome do Governo, 
algumas explicações. Permíta·11e ler um pequeno trecho de uma 
entrevista, dada pelo Sr. Ubir<jara Cabral. no dia 13-1~1978, cujas 
cifras não <:orrespondem, Fxcelência, exatamente aos números que 
V. Fx• apresenta neste instan:e ao Senado Federal. Ê possível que 
haja uma divergência entre o Sr. Ubirajara Cabral e os dados que 
V. E11.• tem no momento. Diz o seguinte: "As autorizações para 
pagamento de tecnologia em moeda estrangeira pelo Brasil vêm se 

reduzindo. nos últimos anos, se forem eJtcluídos os contratos do acor­
do nuclear com a Alemanha. que começaram a ser autorizados no 
ano passado - 1917 - e atingiram a cifra de 450 milhões de dóla-
res". 

O SR. VIRG1UO TÁVORA (ARENA- CE)- Permita-me 
um contra-aparte. apenas para lhe auxiliar? 

OSr.ltllmarFranco(MDB- MG)- Pois não. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Não foram 
450 milhões de dólares. Foram 577 milhões de dólares, para lhe dar 
os números redondos. 

O Sr. Itamar Franca (MDB- MG)- Mas. lamentavelmente, 
não são os números que me fort~eceu aqui o Diretor do tnstituto 
NacJOnal de Propriedade Industrial. Então, neste ponto, o Sr. 
Mtn Hro tem razão. Cada vez mais a gente se confunde com os nú~e­
ros, ora dados pelo Sr. Ministro, ora apresentados respeitosamente 
por V. Ex~. e ora apresentados pelo (nstituto Nacional de Proprieda­
de Jrdustrial. Veja V. Ex• que a confusão se faz aqui mesmo no Bra­
sil e não lá fora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não, a confu­
são i-1justa. antipatriótica e, por que não dizer ofensiva, foi feita lá de 
fora. 

O Sr. Itamar Franca (MDB- MG)- Mas a nossa, Excelência, 
apresentada aqui por V. Ex• é diferente. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA - CE) - E aqui 
procJ.ramos inicialmente colocar. oferecendo dados que reputamos 
abso~utamente irrefutáveis. porque baseados em datas, ninguém 
pode mudar o tempo~ sobre poss[veis participações de membros do 
Governo, a nosso ver abstraindo qualquer consideração que deve­
ríamoJs fazer já a priori. da repulsa, por conhecer os homens, c 
qualquer alusão a ela. 

Segundo. premidos pelo tempo, não poderemos desenvolver as 
outras partes. o que faremos mais tarde, se prazo houver, a parte 
técnka, e como entra o ataque ao Governo e as cassandras da parte 
técni>:a, aliás muito bem desmentidas num tópico pelo ilustre cíentis· 
ta que é glória da sua terra, Dr. José (srael Vargas, que veio da RFA 
corn uma surpresa agradabilíssima, q1.1e foi a do processo de enri­
quec;mento isotópico. no qual dúvidas ele colocava e que veio super­
conv-!ncido disso. 

\1as, meus Srs. entre isto e a parte técnica, tínhamos, desde o iní­
cio, de deixar bem explícita a posição dos dois Ministros: e a afirma­
tiva de que não houve essa volatização de recursos. Volatização que 
só uma mente infantil poderia conceber. dentro dos registros obriga­
tório i de que havia de quantia de tal monta, de CrS 296 milhões. E, 
finalmente, mostrar que isso é comprometimento a ser saldado para 
datas que desde 15 anos até um ano. As de datas de um ano, por as­
sim dizer. corresponúeu quantias ínfimas: 30 mil de dólares, uma 
maior 356.30 mil dólares, 356 mil dólares, 231 mil dólares, 155 mil 
dólares: as grandes quantias, com prazo de t 3 anos e meio e quinze 
anos, para pagar. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex•, para 
encerrar o meu aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não! 

O Sr. Itamar FH.nca (MDB- MG)- Ê da necessidade, exata­
mente já destacada pelo Líder do nosso Partido,' Senador Paulo 
Brosl'.-ard, de que o Legislativo apure, com dependência, esse fato 
trazido ao conhecimento da Nação. V. Ex• presta seus esclarecimen­
tos, mas enfatíza que não os pode completar, face à exigüidade do 
tempo 

{)SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA - CE)- Iniciamos, 
porque pretendemos completar. 

O Sr. Itamar Franca (MDB- MG)- Todavia, esperamos a 
comp·eensào da ARENA. para que o Legislativo comece, a partir de 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Concluímos, 
Sr. Presidente, dizendo ao eminente Senador pelo Piauí ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Por Minas Gerais. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- ... Castello 
Branco, que o pouco ou muito que nesta tribuna fazemos, é o esforço 
que se faz, transformando fraquezas em forças. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS QUE SE REFERE O SR. VIRGfL/0 
TÁVORA EM SEU DISCURSO.· 

Ilustríssimo Senhor 
Coronel Luiz Francisco Ferreira 
MD A:;;sessor do Ministro das Minas e Energia 
BRAS! liA- DF 

Para informação de Vossa Senhoria, transcrevo abaixo texto do 
telex enviado ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estad~ em 
13-1-78: 

Conrorme me alertou Vossa Excelência, O Globo de hoje dia 
13-1-78, publica a seguinte notícia: 

O Presidente do Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
(INPl) Vbirajara Cabral, informou ontem que os contratos autoriza­
dos para a importação de tecnologia, referentes ao ano de 1977, re­
presentam um pouco menos de USS 700 milhões. 

Deste total. a importação de tecnologia nuclear representa 
USS 450 milhões, ficando o restante para outros setores da ativida­
de industrial e da administração. 

2. A respeito esclareço que, segundo os nossos registros são os 
seguintes os valores de contratos da área nuclear aprovados pelo 
INPI entre 1975/1977: 

I. Transferência de tecnologia 
(NUCLEBRÃS) 

1977 .. ········· ... 
1975-76-77 .. . . . . . . . . . . 

2. Serviços de engenharias 
(NUCLEBRÃSe FURNAS) 

1977 ... .......... 
1975-76-77 ...... " 

J. St:rviços industriais 
(NUCLEBRÃS) 

1977 .. ......... .......... 
1975-76-77 

Total Geral 
1977 ...... 
1975-76-77 

Valor 
Constante 

99 
104 

176 
176 

49 
298 

324 
578 

USS Milhões 

Valor 
Escalado 

178 
182 

356 
356 

79 
503 

613 
1.041 

3. O número de USS 450 milhões citado pelo O Globo para 
1977. indui como transferência de tecnologia, serviços de engenha­
ria e serviços industriais (Urenco, Fabricação de Elemtnos Combustí­
vel). O número citado deve refletir a soma heterogênea de valores 
constantes e valores "escalados'' segundo fórmulas de reajuste de 
preços por períodos de até lO anos nos contratos de engenharia e de 
até 1 5 anos nos contratos de transferência de tecnologia e de serviços 
industriais. 

4. Esclareço. ainda, que o total geral de USS 104 milhõas de 
contratos de transferência de tecnologia, averbados de 1975 a 1977, 
serão dispêndidos em 15 anos. o que corresponde a uma média anual 
de USS 7 milhões. 

5. Eslou em enlendimentos com o Doutor Ubirajara Cabral que 
se dedurou disposto a esclarecer o assunto em nota à Imprensa. -
Cordiais saudações. - Paulo Nogueira Batista, Presidente -
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O SR. PRESIDENTE (MaJro Benevides}- Antes de passar à 
Ordem do Dia, a Presidência anuncia a inscrição dos eminentes 
Senadores Henrique de La Rocque, para uma homenagem de p~ar, 
e Gilvan Rocha. para uma comunicação inadiável. 

Como o tempo regimental para isso é de 15 minutos, a Presi· 
dência concede, respectivamente, ao Senador Henrique de La 
Rocque e ao Senador Gilvan Ro•:ha o espaço de tempo de 7 minutos 
e meio. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE {ARENA- MA. Para 
uma comunicação.)- Sr. Presid<:nte, Srs. Senadores: 

Ele foi um homem bom. ~as não apenas assim podemos 
recordá~lo. Em 1947, foi nomeado Procurador da República e.. em 
1953. obtinha a Cátedra de Direito Judiciário Penal, tendo sido o pri­
meiro colocado no concurso a que se submeteu_ Exerceu a Pro­
curadoria da República no Distriw Federal, servindo à Procuradoria 
Geral junto ao Supremo Tribum\! Federal, de 1961 a 1976. No seu 
Estado natal, Santa Catarina. e_(erceu funções políticas da maior 
relevância. De sua autoria são vários os livros publicados de con­
teúdo doutrinário. 

Abelardo da Silva Gomes. q Je recentemente faleceu da Capital 
da República, deixou viúva D. Doris Ramos Gomes e 5 filhos. Era 
um fidalgo no trato e a sua (:xistência aproveitou-a para uma 
permanente investigação cultun.l. Homem da melhor estrutura 
moral, a sua morte causou a todos os seus amigos a mais profunda 
mágoa. À sua viúva, lilhos e demais familiares, as nossas con­
dolências. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muita honra. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP)- Desejo associar-me à 
homenagem que V. Ex•, nobre Senador Henrique de La Rocque, 
presta à memória do Professor Ad.llberto da Silva Gomes. Ligavam­
me a esse saudoso brasileiro laçm. indiscutivelmente fraternos. Sou 
padrinho de dois filhos de Abelardo Gomes, e ele foi padrinho de 
minhas duas filhas. A homenagem de V, Ex•. nos Anais do 
Senado. justifica·sli!' plen:.~mente. sobretudo porque esse inesquecí­
vel amigo foi um dos pioneiros de Brasília. Acreditando na nova 
Capital, veio Abelardo Gomes para o Planalto, com sua famrlia, fi­
gurando entre os primeiros Procuradores da República junto ao 
t::grégio Supremo Tribunal Federal. que para aqui se transferiram. 
Nunca mais· deixou esta Capital, sendo, indiscutivelmente, um 
daqueles homens que podem ser cnnsiderados cidadãos de Brasília. 
Oportuna. portanto. a reverência que V. Ex• presta, nesta tarde, 
sempre de modo sereno e humano, a um brasileiro digno, a um chefe 

de família exemplar e a um amigo incomparãvel. Muito grato a 

V. E"' 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE {ARENA - MA) -
Conhecíamos a profunda amizade que ligava V. Ex•, Senador Otto 
Lehma.nn, ao Professor Abelardo Gomes. Estávamos no cemitério, 
ao lado do seu esquife, quando observamos a sua chegada à sala 
mortuãria. As lágrimas foram copiosas e elas retratavam a imensa 
dor de que V. Ex• estava possuído. 

Requeremos a transcrição, nos Anais do Senado, do seu 
Curril'lllum Viraf'. pelo muito que ele encerra como exemplo de digni­
dade. Jamais se omitiu dos seus deveres e obrigações de homem de 
E!'.tado e de servidor da Justiça. O seu desaparecimento, como 
assinalamos, deixa uma lacuna e sobre ele caem as lágrimas da 
saudade e da recordação, dos que tiveram a ventura de conhecer os 
seus méritos destacados. (Mui to bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. HENRI· 
QUE DE LA ROCQUE EM SEU DISCURSO: 

""CURRICULUM VITAE'" 
DO PROF. ABELARDO DA SILVA GOMES 

I. Dados Pessoais 

Nc•me: Abelardo da Silva Gomes 
Nascimento: 20 de setembro de 1916, em Florianópolis, Estado 

de Santa Catarina. filho do Prof. Diógenes Gomes e de D. Maria da 
Silva G.:>mes. 

Estado civil: Casado com D. Dóris Ramos Gomes. Tem cinco 
filhos. 

Endereço permanente: MSPW, Conj. \9, Lote l. Telefo­
nes: 553~1214ou 248~1142. 

Local de trabalho: Procuradoria-Geral da República, junto ao 
Supremo Tribunal Federal. Telefone: 225~3205- Rama132. 

l. Educação 

Primário: Grupo Escolar, Escola Alemã e Colégio Marista de 
Santos, até 1928. 

Secundário: Ginásio Catarinense dos Jesuítas (1929fl931): 
Ginásio Paranaense (I 932/1933), onde ~e diplomou. 
Faculdade de Medicina do Paraná (1934/1935), curso que inter~ 

rompeu no 2Y ano. 
FacJidade de Direito do Paraná ( 1936/1938). 
Faci.Jidade de Direito de Santa Catarina ( 1939/ 1940), onde obte­

ve o título de Bacharel em Direito. 
Pós-Graduação: Especialização em Direito Judiciário, Penal e 

Civil, na Faculdade de Direito de Santa Catarina (1947/1948). 
Concursos para: 
a) Professor Normal do Departamento de Educação de Santa 

Catarina. 1937: 
b) Procurador da Repúbli-ca,\947; 
c) Cátedra de Direito Judiciário Penal, 1953, no qual obteve o 

primeiro lugar e foi proclamado catedrâtico pela seguinte banca: 
- Prof. Henrique da Silva Fontes 
-Pro f. A ri de Azevedo Franco 
- Prof. Hélio Bastos Tornaghi 
- Pro f. Laerte M unhoz 
-Pro f. J.J. de Souza Cabral 
Títulos e Díplomas: 
a) Prof. Normal: 
b) Prof. Ginasial; 
c) Doutorem Direito: 
d) C.Itedrãtico de Direito Judiciário Penal; 
e) Ptnitenciarista e Reeducador; 
f) Criminologia e Medicina Legal: 
g) Prof. de Finanças e Repartição da Renda Social; 
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h} tçmselbeiro Penitenci~rio; 
i) (' onselheiro da Ordem dos Advogados; 
j) Membro do Instituto dos Advogados; 
k) Examinador dos Concursos para: 
- Promotor Público, Juil de Direito, Docente de Cadeira de 

Direito-Judiciário CÍvil. 
])' Examinador do Concurso para a Cátçdra de Direito iutfl­

ciário civil da FaculdJde de Direito dJ Universidad~ d~ Santa Cata:~, 
rina. integrando a seguinte banCa: Prof. José Roçha Ferreira Bastos 
-Presidente. Prof. Alfredo Buzaid. Prof. José Frederico Marques, 
Pro f. Galena de Lacerda. Pro f. Abelardo da Silva Gomes, 

m) Examinador do Concurso para a Cátedra de Medicina Le­
gal. da mesma Faculdade. compondo a seguinte banca: Prof. Henri­
que da Silva Fontes - Presidente, Prof. Flamínio Fávero, Prof. 
Antônio Botíni. Prof. Estácio de lima. Prof. Abelardo da Silva 
Gomes. 

.3. Cargos e Full(ôes Exercidas 

- Prof. norma lista e ginasial nos Estados de Santa Catarina e 
Paraná O 932/1938.). · 

- Oficial de Gabinete da Secretaria d~ Justiça, Educacão e 
Saúde do Estado de Santa Catarina, quando Secretário o Dr. 1vo 
d'Aquino! 1939/1940/. 

- Secretário da lnterventoria do Estado de Santa Catarina, 
interinamente, quartdo Interventor Federal·· o Dr. Nereu Ramos 
(1940). 

Procurador da República no Estado de Santa Catarina 
(1947). 

Membro {1948) e presidente- (1959/!96!) do Conselho 
Penitenciário. 

- Memhro da Cohlissào Estadual' d~ FisCa,lização de Ento~pe­
centes. como representante Federal ( 1948f1951 ). 

- Membro da Junta de_ Alistamento Militat da 16• C.R. 
(1948/1961). 

- Membro da Comissão Estadual de Combate ao Alcoolismo 
(1949). 

- Procurador Regional Fleitoral ( 195 1_/196 f). 
- Procurador da República no Distrito Federal, servmdo na 

Procuradoria-Geral da· RePública·. junto ao Supremo Tribunal Fe~ 
decai ( 1961 /1976). • 

- Membro do Conselho 'Penitenciário do Distrito Federal 
(1963/1976). 

-Representante do Ministério Público Federal e da Procurado­
ria-Geral da. República no Grupo ExecuHv-ü" das Terfas do Slldoeste 
do Pimmá (GETSOP), do Gabinete Militar da ·Presidência da 
República (1962(1969\. F\aborador dq A-eordo União.- Paraná 
11962). . 

4. Atividades Didáticas e Científicas 

- Magislério Norm;:~l complementar no Estado de Santa Cata-
rina ( 1936(1937). 

- Magistério Secundário em Curitiba ( \938). 
- Mo:tgistériíJ.Surerior: 
a) Prof. de Direito Judiciário Civil da Faculdade de Direito de 

Santa Catarina ( 1947); 

b) 'Idem de Dir.eito JuQiciáno P'enal ( 1948/ 1953); 
c) Catedrático de Direito J udiciârio Penal em 1953; 
d) bwminador de diversos concursos; 
e) Cursos Pr;ltiço'i de Pro~esso Penal e Civil com el<~:boração de 

proCedimento1.. aulas em estaheiecitÍ-lentos es.peCializados.,' peniten­
ciários, de cu~tódia drat-ament.o, outros. 

5. Trabalhos Publicados 

- Pare.;erl!.., e trahal~os cm.Revi~tas- cfe Direito, Jornais e. Co~­
tânea do Conselho Penitent:iflrio de Santa Catarina e do Distrito Fe­
deial." 

-O Julgamento p"IO Júri ( 1953 -·Edição" da Imprensa Oficia!). 

-A F.A.O. e o De.~envolvimenlo Brasileiro (1963), Condensa~ 
çào de Conferênt:ia. Editada pela Fundação Leão XIII. 

-Conferências sobre "Extradição'' (1959); "O htudo e o Ens.i-· 
no d(l Direito ludióiiri(l Penal'' (/96/): ''Desenvolvimento Ordena­
do·" ( 1965). E owtru .... 

- Par~Cn:n:~ em mutérias: Cunstitucionais. Cívei~ .• ,\dministrati­
vas. Penai .... P-cnjt-~:m:iá-rias (Execução Penal) c outras 

- Çadernn sobre. estudo e ensino de Direito Processual (Penal e 
Civil). 

6. Outras Atividades 

- Viagen~ de Estudo e Cultural: em J95J ao Uruguai e 
Argentina; nos <.tnosde 1956. 1959 e 1962 à Europa: 1967 aos Estados 
Unidos: 1974ll Argt::ntina. 

- Partk:iruc:lo em Cimgressos: de Ensino Supt:rior- Helsin­
que c Viena. de H umani~mu c Êtica -Oslo ( 1962): de Direito Penal 
-Rio; de Direito Pro.:c-.~ual Pcn:.Jl- São Paulo/Rio; de Criminolo­
gia c Mcdkina Legal~ Sàn Paulo ( 1954): do Mini~tériri Público Fe­
deral: de Direito Proce\~ual Civil; de Direito Penit.:nciãrio; de Ciên­
c;as Admini..,'lrr!liv.t'> ~Viena ( 1962)- Rio de Janeiro (1976). E ou­
trO:;, 

- 'Visita~ de e-;tudus c observações a~ Umversidades de 
Coimh1'a- l.l<;hoa, Paris. Madrid, Salamanca, Burg.os, Barcelona, 
Rnma. Bologn:.1. Cicnchr:.J, Heildelherg. Hamburgo: Amsterdan; 
O~lo, Hebinque. Buenos :\ires. Montevidéu e outros. Comércio inte­
lectual ~o:om \ária;-. Univ~:r-;ídades Brasileiras. 

Biografia Sumária 

1916 - 20 de ~etembro - nascimento em Florianópolis. filho 
do Pro f_ Dióg:cne)Í Gome~ e D. Maria da Silva Gomes 

1921- Prrmdras letras com a Profc!>sora A.del<~ide Schutel da 
1-.scol;.~ Italiana de Florianópolis. 

!924- Ingresso no Gruro Escolar e na Escola Alemã 

1926 -Ingresso no Colégio dos Maristas de Santos, onde termi­
nou o curso primário em 1928. 

1929- lngre.~.~o no Ginásio Catarinense de Florianópcilis. 
1933 -Conclusão do Curso Ginasial no Colégio Paranaense 

em Curitiba. Pro f. de cursos preparatórios e alfabetização de adultos. 
1934- Vestibular de Medicina e Curso dos dois primeiros Jt>'1S 

ria l-acuidade de Medicina do Paraná. 
1936 -·Vestibular dC·Direito e ingresso na Faculdade de Direi-

to do Paraná. 

1937- Concurso para protessor norma lista. 
1940- Bacharel em Direito, sendo orador de sua turma, 
1941 -Instalação do Escritório de Advogado em Joinville, on­

de militou durante 8 (oito) anos. tendo organizado associações pro­
fissionais, !iindicatos de operários e patronais. empresas comerciais 
e industriais. entre as quais a primeira Usina de Beneficiamento de 
Leite da Região. unindo produtores, industriais e consumidores; 
fundou a Associação dos Amigos de Joinville c a Secção dà Liga de 
Defesa Na..:ional: o Aerocluhe de Joinville onde oh~úe seu diptoma 
de Aviador Civil; or_gani10u u Campanha de Nacioila\ização pelo 
Ensino do Português e atividndes cívicas, juntirtlente, com Nereu 
Ramos e Ivo d'Aquino. Coelho de Souza e autoi'idades militares da 
Regiã-o: trabalhou; e.~creviu; reorganizou e dirigiu o Jornal A NotÍ· 
cia de Joinville, o de maior circulação no Estado de Santa Catarina, 
bem como a Gráfica e Editora Joinvillense, e outra~ atividades e em~ 
preendimentos. 

1947- Nomeado, por concurso de títulos. para a Prooura~oria 
da Repúhlica de Santa Cnarina, ingressando também no ensino su­
perior. dest:nvolvendo intensa atividade didática no .:urso de Direito. 

1953- Concurso par:l cátedra de Direito Judidário Penal. 
l9.'i3- \'i<Jgem de btudo.~ c Cu!!Ural ao Uruguai e .-\rgenlina; 

defc~a de teo;;c r.: duulm em Direito pela Faculdade de Direitll de San-
ta Cltai-ina. tt:ndo sído nomeadu Prof. catedrático de Direito Judiciá· 
rio Penal. 
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1956- Viag:em de F<;tudo$ e participação em Congressos, à Eu­
ropa. 

I 959- Viagem Ue E-;tuC:n'i> e participação em Congressos de En­
~ino Superior na Europa. 

]961- Promoção por ml;rectmento à Procuradoria da Repúbli­
ca do Distrito Federal em Brasilía, passando a servir na Procurado­
ria p:cral da Repúhlica. junto a.1 Supremo Trihunal Ferleral 

1962 - Vi,agem à Europa e participação nos Congressos de 
Ciênda~ Admint~tratíva.~ ern \'iena. b'tsino Superior ~m Helsinque e 
Hum~nismo e f;_tica, em (h lo. 

1963- Cur~o de Admini;tração Internacional da Universidade 
de Brasília. 

J964jl976- Estudos de aperfeiçoamento de sua espedalidade, 
objetivando dedicar-se. em regime de tempo integral, ao magistério 
e à elahoraçào cJCntífica p;.~ra completar e escrever trabalhos didáti­
cos sobre Direito e OrganiLaçlo Social. Cursos de Aperfeiçoamento 
da LnB - entre os quai~: l·uturologia. ministrado por Gilberto 
F-reire: Curso de Estudos sra~ileiros, e seu Coordenador para os es· 
tagiários que fizeram a via~en de estudos e observação ao Sul, com 
participaçijo em palestras .... eminários nas L niversidades do Paranâ, 
de Cax~<ts do Sul. Rio Grand~ do Sul - Purto Alegre e Santa Ma­
ria (RS). Membro do Con~elho Departamental ,da (FCJS). Coorde­
nador do Curso Especialiudo je Direito Processual Civil, para pós­
graduados. E outras atividade~ pettinentes ao magistério superior, 
assessoria. reeducação de adulto~. 

- Membro da Associação dos Diplomados da Escola Superior 
de Guerru, A DESG, tendo obtido diploma do "I Ciclo de Estudos 
de Brasília" ( 1972) e colaboraçà.:> nos 11, lll e IV C idos. 

- ExerL·e atualmente função de Diretor da ADESG/DF. 
- E::xerr.:e atualmente, tJ.mbém. a Presidência efetiva do Conse-

lho P~nitenciàrio do Distrito Federal. 

O SR. PRESIOE:"'TE (Mauro Benevides) - Concedo a 
palavra. para uma cnrnunicaçà~ ao nohre Se1ador Gilvan Rocha. 

O SR. GILVAN ROCHA. (\108- SE. Para uma comuni­
c-..tçà'o.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

P:i.ra conhecimento da Casa e transcrição nos Anais, passo a ler 
a nota do Escritório da Campanha Euter-Brossard aos. estudantes 
da V niversidade de Brasília 

"O Escritório da Campanha Euler Brossard - MDB, 
em Brasília, lamenta ter de comunicar que o ·General Euler 
Bentes Monteiro não poderá comparecer ao seu debate com 
os estl!dantes da Universidade de Brasília. no cumprimento 
de compromisso assumi:lo ao J.ceita· convite do DCE dessa 
Universidade. Tendo rc:ebido uma comunicação do Reitor 
da UnB de que o encor:ro, previstl' para hoje, 19/9, às 10 
horas no Teatro de An~na do í"amrus universitário, estava 
proib1do de realizar-se. jJOT ato do mesmo Reitor, não lhe res­
tava outra atternati\·a diante da norma mvariáve\ que se 
impôs, de disputar a~ p•5ximas eleições presidenciais rigoro­
samente dentro da legis\ Jçào vigente no País. em.bora consi­
dere tal legislação ilegítima. arbitrária e incompatível com as 
prerrogativas democrátiçJs que o Povo brasileiro reclama e 
merece. 

U l:.scntoJiu, certo Ce Interpretar o pen~amento de Euler 
Bentes, Paulo Brossard e do Movimento Democrático 
Brasileiro. manifesta ~ua profunda est·anheza pela decisão ar­
bitrária da Reitoria da .JnB, imped1ndc que os estudantes 
dessa L'niversidade d1:batam con um Candidato à 
Presidência da Repúhlica, eminente General-de-Exército do 
Exércno brasileiro. us .~randes problemas que atligem a 
Nação nes~a hora dec1siv3 de seu destino; amda mais porque 
o General Euler Bentes Monteiro tem partiCipado de debates 
corn estudantes universitários -::m quase todas as cidades 
aonde vem conduzirido wa campanha de redenção demo­
crática. 

Dessa forma. ao Es-::ritório da Campanha Euler­
Brossard - MDB. em Brasília, só resta transmitir aos 
estudantes da Universidade de Brasília a mensagem ·de soli­
dariedade de Euler Bentes Monteiro à sua firmeza na luta 
pela conquista das liberdades democráticas em nosso País, 
assim como a certeza de que, se nos mantiYel'mos unidos, Os 
que queremos e buscamos. para o Brasil, democracia, paz e 
justiça social; e conduzirmo;; a -nossa luta sem radicalizações, 
sem medo e sem ódio, sem ·àzcr nem -aceitar provocações -
haveremos de vencer e implantar em nossa Pátria um tempo 
de liberdade, paz c fraternidade. • 

Brasília, 19 de setembro de 1978.- Pompeu de Sousa.•• 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAISOSSRS SENADORES: 

José Guiomard- Fausto Castelo-Branco- Wilson Gonçalves 
- Jcssé Freire- Milton Cabral- Cunha Lima- Marcos Freire­
Arnlm de Mello- Augusto Franco- Gilvan Rocha- Luiz Viana 

- Ruy Suntos- Amaral Peixoto- Vasconcelos Torres- Ben­
jamim Farah - Nelson Carneiro - Franco Montoro -·Orestes 
Quér.:ia- Benedito Ferreira -ltalívio Coelho- Accioly Filho­
Leite Chaves - Vilela de Magalhães - Lenoir Vargas - Otair 
Beckcr- Paulo Brmsard. 

O SR. PRESIDE:"JTE (Mauro Benevides)- Estâ finda a Hora 
do E' pcdiente. 

Passa-~e à 

Item l 

ORDEM DO DIA 

Votação. em turno único, co Projeto. de Lei da Câmara 
nç 3S. de 1978-(nu 4.699-B/78. na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrár-ia '­
lNCRA -a doar os imóveis que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 465.e 466, 
de 1978, das Comis.~ões: 

-·de· Agricultura,~ 
-- de Finanças. 
A matéria constou da Ord_em do Dia da última sessão, tendo sua 

\Otaç~ o adiada por falta de quorum. 
Em votação o pr0jeto. 
Os Srs_ Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. ( l1ausa) Aprovado. A matéria vai à sanção. 

É o U!fllinte o projern aprovado: 

PROJETO DE LEI OA CÂMARA N• 35, DE 1978 
( nç 4.699-8(78, n.a Casa de origem) 

De inin'atii·a do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária -INC'RA- a doar os imóveis que menciona. 

O Congres~o )\;acionai decreta: 
Art. 1° hca o Instituto Nacio1al de Colonização e Reforma 

1\grári.I - INCRA - a1.1torizado a doar, ao Município de Cruz 
Alta. hwdo do Rio Grande do Sul, imóveis de sua propriedade, 
constitJídos de quatro lotes. de diferentes dimensões, da Gleba Boa 
Vista. e dl!' um lote da Glt:ba Colorados, com área total de 95,2736 
ha (110\enta e çin~:o hectares, vinte e sete ares e trinta e seis centiares), 
.o;ituadc.., naquele munidpto, cujos limites e confrontações constam 
dos mt.:moriais de~critivos existentes nos processos INCRA/CR -
I I n'' 'IOOOX7 177. 000088;77. 000089/77 e 000095/77. 

Art. 2" 1T1cumhe ao donatário, sob pena de se· tornar nula a 
doa\àP rJe que trata a pn:.,cntc lei, com a. reversil,o.dos imóv~i~ ao 

domínt 1 do doador. u1ili.ci·l~_pa..r~ooast.ru~.~-âJ:;auiestinadas 
a resep·as !lurestaí., de rre~ervaçào permanente. nos termos da Lei 
no 4 771.de l'\de.,etemhr1'de !965. 
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Art. 3~' A .doação autorizada nesta lei serã efetivada mediante 
termo lavrado em livro próprio do Instituto' Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária -INCRA. 

Art. 4<:> Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
Art. 5<~ Revog:<~m-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

Votuçào, em turno único, do P~ojeto de Lei da Câmara 
n<1 75, de 1978 (n'~ 4.882-B/78 na Casa de origem), de ini­
dativa do Senhor Presidente da República, que autoriza a 
ce~sào ao Estado dn Rio de Janeiro do imóvel que menciona, 
e dã outras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob n~'s 468 e 469 de. 
1978, das Comissões: 

-de Saúde, e 
- de Finanças. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a 
votação adiada por falta de número. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) Aprovado. A matéria vai à sançãp. 

[o .reguilflf' o proiero aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 75, DE 1978 
(N9 4.882-B/78, na Casa de origem) 

De inicialiwt-do Senhor Presidenre da R e publiCO 

Autoriza a cessão ao Estado do Rio de Janeiro do imóvel 
que menciona, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' E autorizada a cessão, sob a forma de utilização gratui­

ta, ao Estado do R lo de Janeiro, do imóvel de propriedade da União, 
situado na Rua Frei C:meca n"' 401, na Ódade do Rio de Janeiro, no 
qual funciona o Manicômio Judiciário Heitor Carrilho. 

Parâ.grafo único. Com a lavratura do contrato de cessão, 
transferir-se-á ao cessionário a administração do Manicômio Judi­
ciário Heitor Carri!ho. 

Art. 21> Os servidores federais atualmente lotados no Manicô­
mio J udiciârio Heitor Carrilho continuarão a ser pagos pelo Ministé­
rio da Saúde, mesmo após a aposentadoria, assegurados os direitos e 
vantagem, previstos na legislação federal. 

Art. 3~> A cessão tornar-se-á nula. independentemente de ato 
especial, sem direito o cessionário a qualquer indenização, inclusive 
por benfeitorias realizadas, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a 
ser dada destinação diversa da indicada no art. 1"' desta lei ou, ainda, 
se ocorrer inadimplemento de cláusula do contrato de cessão. 

Art. 49 O Ministério da Saúde transferirá ao Governo do Es­
tado do Rio de Janeiro, nos exercfcim de 1978 e 1979, os recursos 
financeiros consignados no Orçamento da União para manutenção 
do Manicômio Judiciârio Heitor Carri!ho. · 

Art. 5'~- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- hem 3-: 

:Votação, em turno único, do Requerimento n~' 204, de 
1·978, ·do Senhor Senador Lourival · BÜptísta, Scifiêit"andô a 
transcriçàe, nos Anais do Senado FedéTal, do discurso ·r;ro~ 
ferido pelo Senhor Presidente da R.ep"úblíca, General Ef!lesto 
Geisel .. na solenidade de comemOração do 25'~- aniversário do 
Ministério. da Saúde. 

Em vo.tação.o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam· quein:itn permanecer 

~entados. (Pausa.) Aprovado. Será feita a transcrição. 

E. o segUinte o discurso cuja transcrição P .wlicitada;-

~·Nós eslan:~os hoje aqui reunidos paTa·com.e!Tt(}rar o 25"' ani­
versário do Ministério da Saúde. Nessa comemoração r~.-.·.Hdamos, 

sem dúvida, os esforços, trabalho e os resultados desenvolvidos e 
alcançados pelos governos que não precederam e que tomaram a si, 
como nós, a ingente tarefa de cuidar da saúde pública. Mas nessa 
comemoração o que realmente eu desejo destacar é a grande. efi­
ciênçiaque o Mini~tério atingiu, graças ao eSforço, ao trabalho e· à 
cotÚ.ínuidade que aqui se désenvoiVeram. Graças, também, ao espí­
rito de cooperação que existe na área governamental entre os 
diferentes organi.~mos de Mihistérios ·que lutam, lidam, trabalham 
em torno do problema da saúde pública. O MinistCrio tem produ-
7.ido resultados extraordinúrios nesses últimos anos, nas suas cam­
panhas. nos seus programa<;. no seu trabalho normativo e de 
wordenaçào. Ê um resultado coletivo, de conjunto. Ê também 
resultado dos meio~ e recursos que o Ministério pode dispor. 
Destacadamente. os trabalhos da Fundação Os..,aldo Cruz, da 
Su~:am .. da Fundação Sesp e de. outro!l organismos do Ministério. 
Mas eu desej_q nesta oportunidade. ressaltar que esses recursos 
materiais, financeiros e mesmo humanos, se têm um determinado va­
lor e se são neces<iários para a vida do Ministério. eles por si não são 
suficientes para produnr o resultado que alcançamos e nem aquc;:le 
QUt: nós antevemos para o futuro. Este. só pode advir do espírito que 
domma a orgamzaçüo, que é o espínto de trabalho. de renúncia, de 
devoção à causa, que é a missão de que o Ministério está investido. 
T odü o lrahalho hunw-nt) :.~e de.'ltaCa e realiza em funçào da alma com 
que os ·seus executantes -se integram no cumprimento da missão. Pcira 
mim é e~se e~pírito que hoje em diU domina o Ministério. Muito 
obrigado," 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 4: 

Votação, etn turno único, do Requerimento n" 205, de 
1978. do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição. noS Anais· do Senado Federal", da saudação feita 
pelo General Moraes Rego ao Senhor Presidente da 
República, e do agradecimento feito, na oportunidade, pelo 
Senhor Presidente Ernesto Geisel. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) Aprovado. Será feita a transcrição. 

f o seguinre o (/i.~curso do General M;)raes Rego, cuja 
rran.1·criçào é .wlicitada: 

"Senhor Presidente, por delegação dos senhores ministros, 
nossos camaradas que servem no Gabinete Civil, na Secretaria de 
Planejamento, no Serviço Nacional de Informações, oo Gabinete 
Militar e na Secreta~ia-Geral do Conse:_lho de Segurança Nacional, 
eu tenho a honra e satisfação de apresentar a Vos!'.a Excelência, no 
dia de hoje, por moti.vo de sua data de anivêrsário. ·os nossos mais' 
sinceros votos de um feliz" êxito em seu têrri1ino de Governo e de feli­
ciôades pess"oais r.:om Daria Lucy e Amália Lucy, por muitos e muitOs 
anos qUe Vossa Excelência ainda oferecerá como um conselheiro de 
todos nós que. ainda temos (rab<:~lhos. a fazer pelo Brasil. Eu não 
desejo rememorar. os passos. da sua vida, do menino de Bento 
Gonçalves ao Presidente da República, passando pelo tenente revolu­
cionário de 30 e por tantas e tantas .atividades e missões que Vossa 
Excelência cum"priu rio "decorrer de sua longa e profícua vida, dedi­
çada i~teiramente ao Brasil. Mas· eu .gostaria que V. Ex• visse em 
nós, ~oje aqui presentes. companheiros do Exército. da Marinha e da 
Aeronáutica espalhados por esse Brasil, os servidores de todos as 
categorias. que trabalham,. l"abutam anonimamente por esse Brasil, 
atendendo :1 orientaÇ'àO ·superior de V." Ex'. in-teiramente con~ 
fiantes no acerto, nas decisões e na dedicação que V. Ex~ empresta 
:-~n cumprimento do seu dever. Eu go.staria que Yos;;a Excelência vis­
se _em cada. um. de nós e ern todos nós, principalmente, o povo brasi­
leiro. o homem. a mulher, a cr.iança.que no decorrer desses quase cin­
co anos .Y. Ex~ encontmu em todas as partes dll Brasil, desde a 
enlrad<:t no Palácio do Plana!~o. nesses dia.~ que V. Ex• tem acesso 
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pch1 ramp<l. em Indo~ o~ rnnto..; nai~ rcrntllos Ôtl Brasil, V. b;:• en· 
controu a m;lo genero .. a. ,, aplauso c<Jioroso e desinteressado, 
anônimo. de toda<. a-. m.wçira~. simplesmente reconhecendo em 
V. ~">:.' o Pre,-.idcntc d.t R.=pUhlic;,, .Jqudc .1 4uem todos nós 
prcstanHh htlje .t nossa !K·m>!nJ.gem sincera e reconhecida pelo su­
perior acerto. pela dedicaçjo a toda rrova, pelo extraordinário cui­
dado com 4LII! emprega o" csc.1ssos e os ca~entes recursos nacionais. 
Por tod;t-. e"''~'" qualidade-.: rc-. .. lXli" de V. f-.x'. gue seria ocioso 
relembrar. cu de~Citl que \. E\J vc_ia em todos nós aqui reunidos 
uma parcela de'>!-.C pnvt) anúnirno LJUe o ap\aude, que o reconhece e o 

tem Ctlm )!randc aJm1raç."lq c p..tnde carinho. -Eu desejo a V. Ex•, 
em nome Jc.~~e homem anünin o da rua, de~sa ml11her. dessa criança, 
des~c menino. do c_~tudante, co trabalhado:-, do engenheiro, do pro· 
fi.ssional de qualquer categ11ria. Nó.; aqui representamos esse 
homcrn. c~~u pnpula~;ito anú:llfna c d-..:scjarnos a V. Ex~ os 
melhores votos c. muitos c r.'uitos anos Jc vid<~ em companhia da 
l11\f\<1l w.:~ e ~.b AmC1\ia Lue~- Mvito ohrigadu." 

É o .w'guime o pronunciamel/lf, de a}fradecimento, cuja 
frll/1.\t riri'io é .wficiltlda 

"1\gradcço reta~ pai.!VTL~ do Gene~õ:ll Moraes Rego. Evi· 
dentemcntc elas me cnwcionam, slio ml.lito generosas. Não sei se se· 
rão ti'io \crd;_lde~rtl'i na t'it:H;i'io :.jue ele fJl em relação ao nosso povo. 
Mas cu acredito no nosso povo, conf10 nek e acho que de certa for· 
ma ele fa; alg:umajt1stiç.1 ao e~f::-rço que aqui <iC realiza. 

i\nivcrsário -;e: comenwra •! se festeja qJ.ando se. é jovem.. (Juan· 
do se chega à idade em que csto .... a gente olra muito mais para o pas­
~ado. para aquilo que fe1. qu aquilo que deixou dt: f<lzer ou aquilo 
que pôde f:uer, do que para aqt..lo que ainda se pode fazer com ores· 
to da vida que se tem. O imturtante é que se tenha a consciência 
tranllii\1<1, ~er\e.t_<l de llUe se produ1.iu aquilo que _podia, no interesse 
da colettvidade. na rcalu:açào do ideal que se alimenta desde ajuven· 
tudt:. 

Mus o indivíduo. por ..,j ~ó. pouco v<:~le. O que vale é o conjunto 
que ele consegue congregar em torr:o de si, o trabalho difícil que po­
de fa1er. a ... convicções que p,:;de transmitir, a convergência de es­
forços que consegue realizar cc-111 a participação dos seus companhei· 
ros. Acho ql.le isso nós temos IC:to ao longJ destes anos aqui nesta 
C'-lsa. Todos que aqui trah;_tlham, todo.., que Jqui servem têm espírito 
comum de dar cumprimento J. essa árCua missão que cabe ao 
Executivo. Fu sou muito g:r~to <. todo ... ,1or essa cooperação. Espero 
que el<-1 continue ne-;tes meses LUC J:nda restam para nosso Governo. 
F um trah<~lho dc~interes-"..1do. que visa ao cump_rimento de nossa 
missit') em heneffcw do hem-comum e do povo brasileiro. Agradeço 
tamhém por terem vindo hoje aqui para trazer-me os cumprimetttos 
e votos Uc felicidade. De minht parte, a par desses agradecimentos. 
eu lhe~ rcnO\{l meu~ s.enllmenk'!> de. .;,inc~Ll a -nizade." 

O SR. PRESIDENTE.( M;_,uro Benevides} -Item~: 

Votaç.J.o. em turno único. do Requerimento n'-' 249, de 
197k, do Senhor Scnad.Jr Daniel Krieger .... olicitando seja 
anexado ao-; Projeto.~ d~ Lei do Sen<-tdo n"" ~4. de 1974 e 221. 
de 1975. qtJ(! tramitam cn Ct)njuntu, o de n" 30. de 1978, do 
Senh1H Scn;ldnr Va ... ~..·,mu!lo~ Torres, que lixa em 6 (seis) ho­
ra~ a Jnrnada de trabalho d1'~ motoristas de ônibUs e dá ou· 
tras prn\idi!ndas. 

Fm votaç:\o o rcquerimen!IJ. 
o~ Sn. Senadores que o aprovam que:ram permanecer senta~ 

d1lS. (Pau~a.) Aprovado. 
A Prcsidênl'J:I fará cumprir a delibt:raçào do Plt:n:hio. 

O SR. PRESIDENTE ( Mut ~u Benev1des)...:. Item 6: 

\\Haçi\~). em primeiro turr.o laprcciaç:io preliminar da 
;unJII..'!dadt", nos termos Uo <Jrt. 296 do RcgimentiJ lnterno), 
do l>rnjelo 1.k Lei J,, Senado n"' 40. de 1978, do Senhor Sena­
l.hlr \'a~úlnl'clo.; furrt:!•. que d1scipli:na a admissão de 

empregados por cmpre~:t<; que se encontrem em processo de 
falência ou concordi!t<l. lendo 

PARHTR. ~ob n" 1%. de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justil;a, pela injuridicidade. 

Em votaçà;.' ü proje\o. 
0!- Srs. Senadore-. que o apHwam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Rejeitado .. '\ matéria será arquivada. 

H o I'Cf?IIÍflfe o pmjeto tejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO "1'40, DE 1978 

Disciplina a admissão d~ empregados por empresas que se 
encontrem em processo de falência ou concordata. 

O Congres<io ;\;acionai decreta: 

!ui. I" A~ empre-;a~ que se en::ontrem em processo de falência 
ou concordata poderão ;1dmitir empregados desde que devidamente 
autorizadas pelo jui1 competente. 

Art. 2"' O síndiç() exporá. em petição fundamentada, os motivos 
que determinam a neL"essidade de admissão de empregados e a capa· 
cidad.: econômica da empresa de arlar com os ônus decorrentes. 

ArL 3'1 O juit, aú deferir a m~dida, determinará que se crie um 
fundf' especial para atender u-. encargos trabalhistas. 

Farágrafo llnico. O fundo J que se refere este artigo será manti­
do co n uma quantia equivalente. n·j mínimo, a 3 (três) vezes o total 
dc•s salário~ men~ai~ devido.; aos trahalhadores admitidos. 

Art. 4"' Aplka-se ao~ empregados admitidos na forma desta lei 
o dispo~to no .1rtigo 449 e '\eus parágrafos da CLT. 

Art. S<~ No alo da admissão será dado ciência, por escrito, ao 
empn:gado. de que a ~:mpre~a se encontra em estado de falência ou 
concord>tta 

ArL 6'~ A Jnohserv<incia do disposto nest.1le1 suJenará o infrator 
~s pena~ prevista~ no artigo 203 do Código Penal. 

Art. 7<? E~ta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. X~> Sito revogadas a <i dispo~içôe~ em contrário. 

O SR. PRESIDE'JTE (Mauro Benevides) -Item 7: 

Dlscu~são, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 52, de 1978 (n" 4.695-8..'78. na Casa de origem). de iniciati~ 
\oa do Senhor Pre~idente d<~ República. que dispõe sobre o 
Conselho de Justiftcaçào dJ Policia Militar· e dQ Corpo de 
Bomhe1ro<. do Distrito Feder Jl, c dá outr~s providências. ten· 
do 

.PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 374 e 375, de 
1978, jas Comissões: 

--de Col'lstituitào e Justiça: e 
-do Distrito Federal. 

fm discussão o projeto. (Pausa.) 
l\ iiü h;JVendo oradores, declaro·a encerrada. 
I-.m votação. O~ Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

mane;.er "entados. (Pausa.) Aprov.tdo. O projeto vai à sanção. 

f. o .H'!{ut/1/e r1 proiew a,?rnvado: 

PROJETO OE LEI DA CÂMARA No 52, DE 1978 
( n"' 4.695~8/78, na Casa de origem) 

Or inirialím do St'nhnr PTe.~ideme- do Remihfica. 

Dispõe sobre o Conselho· de JustificaÇão da Polícia \1i­
litar e do Corpo de ·Bombeiros do Distrito Federal; e dá outras 
pro,..idências. 

O Cüngre~so Na..::1ona\ decreta: 
Art. 1" O Con'>elho de Ju~tif'icaçào é ·destinado a julgar, atra~ 

vés de proce~~o e~peeial. da inc.:1paCidade do oficial da Polícia Mi· 
lltar e do Corro de Bombeiros do Distrito Federal para permanecer 
na ativa, criando~lhc:. ao mesmo tempo. condições para se justificar. 

P. nigrafo único, A,J Conselho de Justificação pode, também, 
~er submetido o oficial da reservu re'llunerada ou reformado, presu" 
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mivclmcntc incapa1 de permanecer na situaçào de inatividade em 
que ~e em:onlr:t. 

Art. :2° f: suhmetido ao Conselho de Justificação, a pedido ou 
ex olficio, o aliciai da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do 
Di~t~ito Feder;~\: ' 

I - acusado oficialmente ou por qualquer meio licito de 
comunicaçJo ~ocial de ter: 

a) procedido incorretamente no exercício do cargo; 
b) tido comJuta irregular: ou 
c' pwticado ato tjUe afete a honra pessoal, o pundonor ou o 

decoro da clusse. 
11 - con~iderado não habilitado para o acesso,· em carâter 

prmi~ório. no momento em que venha a ser objeto de apreciação pa~ 
ra o ingn:~~o em Quadro de Acesso: 

!li- afastado do cargo, na rorma da legislaÇão específica, por 
se tornar incompatível com o mesmo ou demonstrar incapacidade no 
exercício de funçúc'i policiais~militares ou de borrtbeiro~mjljtar a ele 
inerentes, salvLl se o arastamento é decorrência de fato que motivem 
SU<l ~ubmissào a processo: 

IV- condenado por crime de natureza dolosa, não previsto na 
legislação especial concernente à segurança nãcional, em tribunal 
civil ou militar. à pena restritiva da liberdade individual até dois 
anos. tão logo transite em julgada a sentença; ou 

V -pertencente a partido político ou associação, suspensos ou 
dissolvidos por força de disposição legal ou decisão judicial, ou que 
exerça atividades prejudiciais ou perigosas à segurança nacional 

Parágrafo único. - É considerado.pertencente a partido políti· 
co ou assodaçào a que se refere este artigo, para os efeitos desta lei, o 
oficial da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe· 
dera] que. ostensiva ou clandestinamente: 

a) estiver inscrito como seu membro; 
b) prestar serviços ou angariar valores em seu benefício; 
c) realizar propaganda de suas doutrinas; ou 
d) colaborar, por qualquer forma, mas sempre de modo 

inequívoco ou doloso, em suas atividades. 

Art. 39 O oficial da ativa da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal, ao ser submetido ao Conselho de 
Justificação. é afastado do exercício de suas funções: 

I - automaticamente, nos casos dos itens IV e V do artigo 29 
desta lei: 

li - a critério do respectivo Comandante~Geral, no caso do 
item I do artigo 2+'desta lei. 

A rL 49 A nomeação do Conselho de Justificação é da competên· 
cia do Governador do Distrito Federal. 

~ 19 O Governador do Distrito Federal pode, com base nos 
antecedentes do oficial a ser julgado e na natureza ou falta de 
consistência dos fatores argüidos, considerar improcedente a acusa­
ção e indeferir, em conseqtiência. o pedido de nomeação do Conse­
lho de Ju<itificaçào. 

* :2o O indererimento do ped1do de nomeação do Conselho de 
Justificação. devidamente fundamentado, deve ser publicado no 
Boletim do Comando Geral e transcrito nos assentamentos do 
oficial, se este for da ativa. 

Art. )9 O Conselho de Justificação é composto de três oficiais 
da ativa, da Corporação a que pertencer o justificante, de posto 
supenor ao seu. 

?i I" O membro mais antigo do Conselho de Justificação,. no 
mínimo um oficial superior, da ativa, é o presidente: o que se lhe 
segue em antiguidade é o interrogante e relator e. o mais moderno, o 
escrivão. 

* 2Q Não podem fa.ter parte do Conselho de Justificação: 
a) o oficial que formulou a acusação; 
b) os oficiais que tenham entre si, com o acusador ou com o 

acusado. parentesco consangtiíneo ou afirrt, na linha reta ou até o 
quarto grau de consangüinidade colateral ou de natureza civil; 

c) os oficiais subalternos. 

?i 3<? Quando o justificante é_ oficial superior do último po$to 
existente na Corporação, os membros do Conselho de Justificação 
serão nomeados entre os oficiais _daquele posto, da ativa ou na inati­
vidade, mais antigos que o justificante. 

?i 49 Não havendo na Corporação oficiais que _preencham .as 
condições do parágrafo anterior, o Conselho serã completado .ou 
formado com oficiais, do -mesmo ·posto do justificante, do Exército 
Brasileiro, mediante solicitação do Governador do Distrito Federal 
ao Ministro do Exército. 

§ 5!' Quando o justificante é oficja.J da rese1-va remunerada Ou 
reformado, um dos membros do-Conselho de Justificação pode ser 
da reserva rerriunerada. 

Art. 6Y O Conselho de Justificação funcíona sempre com a 
totalidade de seus membros, em local onde a. autoridade nomeante 
julgue melhor-indicado Para a apUração dos fatos.. 

Art. 79 Reunido o. Conselho de Justificação, convocado 
previamente por seu presidente, e111 local, dia e hóra designados com 
antecedência .. presente o j"ustificante, o· presidente manda proceder à 
leitura e à atuação dos documentos_ que constituíram o ato de 
nomeação do Conselho: em seguida, ordena a qualificação e o inter­
rogatório do justificante, o que é reduzido a auto, assinado por todos 
os membros do Conselho e: pelo jusiificante, fazendo~se a juntada de 
todos os documentos por este oferecidos. 

Parágrafo único. Quando o jústificante é: oficial da reserva 
remunerada ou reformado e não é lOcalizado ou deixa de atender à 
intimação por escrito para comparecer perante o Conselho de 
Justificação: 

Art. 8Y Aos membros do Conselho de Justificação ê lícito 
reperguntar ao justilicante e às testemu~has sobre o objeto da acusa­
ção e propor diligências para o esclarecimento dos ratos. 

Art. 9<? Ao justifkante é assegurada ampla defesa, tendo ele, 
após o interrogatório, o prazo de cinco dias para oferecer suas razões 
por escrito, devendo o Conselho de Justificação fornecer-lhe o libelo 
acusatório. onde contenha. com minúcias, o relato dos fatos e a 
descrição dos atos que lhe sào imputados. 

~ 19 O justíficante deve estar p.resente a todas as sessão do 
Conselho de Justificriçào, exceto à sessão secreta de deliberação do 
relatório. 

~ 2u Em sua defesa. pode o justificante requerer a produção, 
pemnte o Ctlnselho de Justificação, de todas as provas permitidas no 
Código de Processo Penal Militar. 

§ 39 As provas a serem realizadas mediante Carta Precatória 
ão efetuadas por intermédio da autoridade policial~militar ou, na 

falta desta, da autoridade judiciária local. 

Art.· 10. O Conselho de Justificação pode inquirir o acusador 
ou receber, por escrito, seus esclarecimentos, ouvindo, pósteriormen­
te, a respeito, o justificantc. 

A.rt. 11. O Conselho de Justificação· dispõe· de um prazo de 
trinta dias. <1 contar da data de sua nom.eaçào, para a·conclusão de 
<ieus trabalhos. inclusive a remessa do relatório. 

Parágrafo único. A autoridade nomeante, por motivos excepcio­
nais, pode prorrogar até vinte dias o prazo de Conclusão dos traba~ 
lhos. 

Art. 12. Realindas todas a' diligências, o Conselho de Justifica· 
çào passa a deliberar. ~:m sessão secreta,· sobre o relatório a ser 
redigido. 

~ I" O relatório, elaborado pelo escrivão e assinado por todas 
os membros. do Conselho de Justificação, deve julgar se o j~tificantc: 

a) é, ou não. culpado da acusação que lhe foi feüa; ou 
b) no caso do item ·11 do artigo 2" desta lei está, Ou· não, sem. 

habilitação para o acesso, em caráter definitivo: ou 
c) no caso do item IV do artigo 2V desta lei levados em 

consideração os preceitos de aplicação da pena previstos no Código 
Pen.l Militar. está. ou não, inc;.1paz de permanecer na ativa ou na 
situação em que se .:ncontra na inatividade. 

~ 29 A deliberação do Conselho de-Justificação é tomada por 
maioria de votos de seus membros. 

,.... - /1/ 
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* 3" Quando hoU\er \ut:: vencido, ê facultada a ~ua justifica­
ção por escrito. 

* 4Q Fluhorado o re\atúriu com um t<!rrno de encerramento, o 
Conselho de Ju,tificaçlio remete o proc~..;so <\•) Go\·ernador do Distri­
to federal. por intermédio d,) Cl)mandar\te-Geral da CorporaçàiJ. 

Art. I 3. Recebidos os a..:tos d,) processo Co Conselho de 
Justificação. o Governador do :Jistrito Ft:dcral, dentro do prazo de 
\ifltc dias. aceitando ou nilo ~!u julgame'l!o e. neste último caso, 
justificando os motivos de seu cit:~pacho. detenmna: 

I - o arquivamento do processo. se considera procedente a 
justificação: 

li - a aplicação de pl!na disciplinar, se considera transgressão 
d1sciplinar a razão pel;_t qual o o ·.cial foi julgado culpado; 

111 -na forma da legislaçito específica, a adoção das providên­
cias neces ... árias à transferência ~ara reserva remunerada, se o oficial 
for considerado não habilitado para o aces~o em caráter definitivo; 

IV - a remessa do r~•lcesso à in.;tância competente, se 
considera crime a ra11i0 pela qLal o oficial foi considerado culpado; 
ou 

V - a reme..,,a do pruceiw ao Tribunal a que competir a 2• 
Instância da Justiça Militar do Distrito Federal: 

a) !'.e a ruào pela qual o ofl:.:ial foi julgado culpado está prevista 
nos itens I, 111 e V do artigo 2"' Ct:•ta lei. ou 

b) se. pelo crime comdido. previsto no item IV do artigo 29 
desta lei. o oficial foi julgado ircapaL de permanecer na ativa ou na 
inatividade 

Parágrafo úntco. O de,pa::ho que Julgou procedente a justifica~ 
çào deve ser publicado olicia\mente e tran<;çrito no~ assentamentos 
do oficial, se este é da ativa. 

Art. 14. É da competCnc a do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal jul!!ar, em instância única, os procesios oriundos dos Canse~ 
lhos de Justificaçilo a ele rem!tidos pelo Gu\'ernador do Distrito 
federal. 

Art 15. N(l Tribunal de Justiça do Distrito Federal. distribui­
do o pro..:esso, é o mesmo relatado por un dos seus membros que, 
antes. deve abrir prat'O de cinco dias p.ara a jcfcsa se manifestar por 
cM.:rito sohre a decisão do Conselho de Justificação. 

P<lrágrafo único. Concluída esta fase, é o processo submetido 
a julgamento. 

Art. 16. O Tribunal de Justiça do Di&trito Fedei:al, caso 
julgue provado que o oficial ê ;u]pado do ato ou fato previsto nos 
itens I. 111 e V do artigo 2"' desta lei, ou que. pelo crime cometido, 
previ!itO no item IV do artigo :o desta lei,(; incapaz de perffianecer 
n<l ativa ou na inatividade, devt- conforme o caso: 

I - declará-lo indigno do oficialato O'J com ele incompatível, 
determinando a perd<l de seu po·Ho e patent:;:; ou 

11 -determinar a sua reforma. 
~ I"' A reforma do oEcid C efet1.1ada no posto que possui na 

at1va. l'Om proventos proporcionais ao tempo de ser.,. iço. 

* 2"' A reforma do o f cial ou sua demissão ex offkio, 
conseqDente da perda de po"to e patente, conforme o ca~o. e efetua. 
da. por ato do GtJvernador do :li·.;trito Federal, tão logo seja publica­
do o <lt'órdào do Tribunal de JL ~.r. iça d0 D1striltl Federal. 

Art. 17. Aplicam-se~ esta lei, subsidi.lfiamcnte, as normas do 
Código de Procl;!sso Penal MiJi·_ar. 

Art. IX. Pre..;cre.,.em-sl! ern seis anos, r.:omputados da d<tta em 
1ue foram praticado<>. os caS·)S r revistos neM-I lei. 

Panigrafo único. Os caso• também previstos no Código Penal 
Militar, como cril"'lc, pre~crcvem-"c nos pr<tlt}S nele es;_abelecidos. 

Art. \9. E~ta lei entr;ml em \igor na data da sua publicação. 
r\rt. 20. Re\og:am--.e a-. di>po~içõe-. em contrário. 

O SR. PRF.SIDENTE tMauro Bertc\'idesl-ltem 8: 

Dtsr.:u~sào. em turno úntco, do Projeto de Decreto 
l egi..,\ativo n9 14, de 19-:'g (nY t28-Bt78, na Câmara dos Depu­
tJdos), quo;: aprova o texto do Ao.::ordo Internacional do 

Cucau. de 1915, as<;inado pelo Brasil, em Nova Iorque, em 9 
de junho de 1976, tendo 

PARFCERES FAVOR~VEIS, sob n•s 549 e 550, de 
]978. das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Agricultura. 

E n discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro· 

u encerrada. Em votaçilo. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. Aprovado. 

A matéria vai à C" omissão de Redação. 

E o çef(uinle o projeto aprovado: 

PIIOJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 14, DE 1978 
(nQ 128-B/78, na Câmara dos Deputados) 

AptoYa o te-xto d~ Acordo lnternaclonal do Cacau~ de 
1975, assinado pelo Brasil, em Nova Iorque, em 9 de junho de 
1976. 

C Congresso Nacional decreta: 

Art. \Y Fica aprovado o texto do Acordo Internacional do 
Cacal.J, de 1975, <Jssinado pelo Brasil, na sede da Organização das Na· 
ções Unidas, em Nova Iorque, eJTl 9 ;:Je junho de 1976. 

Art. 2,. Este decreto legi'ilativo entra em vigor na data da sua pu­
b!ica,.io. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) -Item 9: 

Discussão. em <;egundo turno, do Projeto de Lei do Sena~ 
do n"' \36. de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que 
altera a Lei n"' 4.886. de 9 de dezembro de 1965, que regula as 
ativ1dades dos representantes comerciais autônomos, e dâ ou~ 
tms providências, tendo 

PARECER. ~ob n"' 556, de 1978, da Comissão: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Sobre a mesa. emenda que !>erá lida pelo Sr. ]{I~Secretârio. 

E lida a .\ef?uil1fe 

EMENDA N? I 
(de plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado nY 136. de 1976. 

Ao~ J<> do ::trt. I~ d<J Lei n"' 4.886, de 1965, constante do art. \9 
do Pr(ljeto, dê-se a <;cg:uinte redução: 

.. ~ J" Havendo no EstJdo, mais de t (um) Sindicato de 
representantes <.:omerciai..;, cada um deles fará realizar as elei~ 
..;õe.., a que -.e refere este Jrtigo. dentro do prazo de 30 (trinta) 
di<ts, a t:ontar da publil:açfJo de que trata o prâgrafo pri~ 
mciro." 

Justificado 

1\ n:daçitn propn:--.t<t an * 3"~ do art. 12, no Substitutivo da Co~ 
mi~sà<) de ( nn..,tltUJçàt) c Justiça, aprovado pelo P\enãrio, por 
oca..,i:lo da votw;Jn dt' Prnjl!to em <;cu primeiro turno, propondo que 
as eh: çi)c~ ... cjam realindas por !>Omente um Sindicato de represen~ 
tantc ... comt:rci<ll" nth Est:n.ios tmdc haja mais de um deles, não se 
t:naduna ~om outr<t~ disposiçôc<; constantes da própria proposição' 
ora <tl.erad:J. 

/1. prt: ... cnte emenda\ isa a adaptar o dispositivo em referência às 
dispn..,içôcs da alínea c d1} art. 12. constante do art. l"' do Projeto, 
uma \C/ <.,e r evidente a ncces-.idade de, nos Estados onde existir mais 
Je un· Sindi..:~ll~'· ha\'er, tamhém. em conseqíiência, mais de uma re~ 
prcst:rltaç:ttl, nos molde" du cst:thele~ido naquela alínea. 

Sala da.., Se ... ~ôt: .... I<) Jl! ~etembro de 1978.- HeMdJo Nullt'S. 

O SR. PRESIDENTE (M.turo Benevides) - Em discussão o 
projt:lo t: :1..:menda. ( Pau:--.a.) 
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Nenhum dos Srs. Senador~s desejando u~at da palavra, declaro 
encerr:1da u discussi'io. 

A m;,lléria volt<! t1s comissões competentes, em virtude do rece· 
himcntu de emenda de plenário. 

O SR. PRLlõiiDENTE (Mauro Benevides)~ Está esgotada a 
matéria t.:onslante da Ordem do Dia. 

H <.i oradores inscritos. 
Concedo a pah1vra ao nohte Senador Marcos Freire, que falarâ 

por r.:cssào dll nohrc Senador Adalherto Sena. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
Qt'f:. f.NTRH;Uf.' À RF.VIS.40 DO ORADOR, SERÁ 
/'UBI.ICA DO POSTt:R/ORMF.NTF.. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
paluvra ao nohrc Senador Evelásio Vieira. 

O SR. UH.ÁS/0 VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO 
Qt'f.'. f.ATRf.'Gt'f.' .·i Rt'VIS . .fO 00 OR.400R, SERÁ PU-
81./CA IJO POSTf.'RIORMENTF.. 

O SR. PRESIDENTE (H~nrique de la Rocque) -.Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dirc~u Cardoso. 

O .. SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o SC!!Uin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Ocupo a tribuna do Senado, Sr. Presidente, para reJatar a pre­
sença no Rio, ontem, no Tijuca Tênis Clube, de uma delegação do Se· 
nado que ali compareceu para participar das homenagens que aquele 
elegante Clube da sociedade carioca prestava ao seu emérito Presi· 
dente e grande figura do seu d~envolvimento, que é o Senador H uso 
Ramos Filho. 

Deslocamos, Sr. Presidente, de Brasília, uma delegação do Se­
nado. rormada pelo ilustre Senador Mauro Benevides, o Senador 
Amaral Peixoto, o Senador Nelson Carnciro, o Senador Benjamim 
Farah e o Senador que ora tem a satisfação e a oportunidade de fazer 
esta comunicação. 

Ali, Sr. Presidente, assistimos às homenagens que se constitui­
raro num coquetel, num banquete oferec:ido ao Senador Hugo Ra­
mos Filho por aquela instituiçào, ao ensejo do jubileu que ontem se 
festejava. 

Sr. Presidente. sou homem político, tenho comparecido a mui­
tas homem1gens, il muiws manifestações a correligionários, gover­
nadores. ministros. mas jamais assisti a uma homenagem tão alta co-­
mo a que ontem a Comissão do Senado teve oportunidade de assis­
tire de tomar parte, no Tijuca Tênis Clube, do Rio de Janeiro. Mais 
de mil pessoas pagaram o seu ingresso, e pagaram um preço alto, 
mais de uma centena de convidados especiais. Mais de 1.100 pessoas 
encheram o amplo salão de banquete do Tijuca Tênis Clube, pessoas 
da mais alta categoria, do mais significativo gabarito, da mais aha 
expressão da sociedade cariota: desembargadores, juízes, presiden­
tes de grandes empresas, diretores, Senadores, Deputados federais 
e estaduais, o futuro Governador do Rio de Janeiro, o Vicc-.Gover­
nador do Rio de Janeiro, uma infinidade de altas personalidades to­
maram parte daquele banquete que foi o coroamento das festivida·. 
des com que o clube assinalou o jubileu da presidência, da direção de 
Hugo Ramos Filho. no Tijuca Tênis Clube. 

O Sr. [l'elásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. DIRCEU CARDOSO(MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB - SC) - V. Ex• Cstâ 
agradavelmente surpreso com a grandiosidade, a beleza da homenaa 
gem, pela quantidade e pela qualidade, tributada ontem ao nosso 
colega HUgo R<tmoS Filho peiQ Tijuca Tênis Club. Essa grandeza de 
homenagem a mim não surpreende porque tenho acompanhado a 
trajetória do Tijuca Tênis Clube, e também do seu timoneiro--mor. 
Senador Hugo Ramos Filho. Homem devotado à causa pública, 

que tem dado aos esportes uma grande contribuiçãO, como associa­
do desse clube importante do Estado do Rio, sempre prestou uma 
ttrande contribuição. Quando foi convocado para prestar missões 
mais importantes no quadro diretivo, sempre teve uma postura que 
mereceu o destaque e admiração de todos os associados daquele 
importante ,.-Juhe. As.o;umindo a direção do clube, portou-se com 
clarividência. com ínteligêncià, com dedicação e com uma perspecti­
va notãvel na expansão do clube em todos os seus setores, projetan­
do ainda mais dentro do contexto esportivo nacional o Tijuca Tênis 
Clube. E. mJ hora em que o clube decidiu homenageã-lo, a homena­
gem não poderia !\er outra senão a que foi realizada. Como catarinen-. 
se. estou partilhando do júbilo, da grandeza da homenagem que se 
tributa ao Senador Hugo Ramos. Muito obrigado a V. Ex• pela 
oportunidade de poder fazer este registro, por um imperativo de 
consciência. de um homem que no setor desportivo tem dado uma 
grande contribuição no fortalecimento da sociedade brasileira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o apar­
te do ilustre Senador Eve/úsio Vieira, que trouxe uma contribuição 
lar~a. em nome de Santa Catarina, ao honrado catarinense que diri· 
giu, através de cinqüenta anos, a ascensão, o desenvolvimento, a 
projeção de um núcleo. o magnífico posicionamento do Tijuca Tênis 
Clube que é dos melhores e das mais categorizadas organizações 
esportivas de nosso País. 

Ouço o nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevide5 (MDB- CE)- Nobre Senador Dirceu 
Cardoso. tive a honra de integrar a delegação do Senado Federal que 
participou daquela magnífica e inesquecível homenagem ao nosso · 
preclaro colega. Senador Hugo Ramos Filho. Como V. Ex• desta· 
cou, lá se achavam presentes praticamente representações de todos 
os segmentos da sociedade carioca: eram magistrados, eram politi· 
cos, eram empresãrio~. eram funcionários, enfim, era realmente aque­
la massa selecionada que foi ao Tijuca Tênis Clube, ao seu salão 
nobre, para render tributo de admiração e de reconhecimento ao 
Presidente do Conselho Deliberativo, naquele seu momento de 
despedida, após cinqUenta anos de proficua e incessantes atividades 
em favor daquela tradicional entidade. Posso dizer a V. Ex• que me 
emocionei quando vi aqueles jovens externando a sua gratidão a 
Hugo Ramos Filho. responsável pela construção daquelas quadras, 
daquelas piscinas, enfim, de tudo aquilo que constitui, .hoje, o 
patrimônio do Tijuca Tênis Clube. Nós, que conhecíamos Hugo 
Ramos Filho como jurista abalizado, como tribuno vigoroso. como 
político de rara sensibilidade, como homem pUblico disposto a 
assumir posições relacionadas com a conjuntura político-ins­
titucional, nós que o conhecíamos sob todos esses ângulos, jamais 
pensáramos que a sua projeção pudesse levá.Jo àquela autêntica 
consagração que V. Ex•. eu e o nobre Senador Benjamim Farah 
tivemos a oportunidade de assitir, na noite de ontem. Portanto, era 
este o testemunho que eu estava obrigado a dar a V. Ex• e à Casa, 
neste instante, após haver participado, com imensa alegria, daquele 
grande acontecimento, num dos maiores clubes do Estado do Rio de 
Janeiro, que é o Tijuca Tênis Clube. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - V. Ex• permite um 
aparte? 

OSR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o apar­
te do ilustre Senador que foi, de fato, uma das figuras mais expressi­
vas que tomaram assento naquele banquete, o nobre Senador Mauro 
Bc:nevides, representando a Mesa do Senado, no momento em que a 
sociedade carioca tributava a sua homenagem maior a um ilustre 
Membro desta Casa. 

O Sr. Otto lehmann (ARENA- SP)- V. Ex• dã licença para 
um a(tarle"~ 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pela ordem 
cronológica. concedo o aparle ao ilustre Senador Benjamim F ara h. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Quero também solidari­
zar-me com V. Ex• na referência e na homenagem que está prestan-
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do ao Senador Hugo Ramo)> Filho. Realmente, estive presente e f-oi 
uma verdadeira apoteose. A sociedade tijucana e também, como 
V. Ex~ acentuou, a sociedade ca:·ioca lá estavam. O Tijuca Tênis Clu­
be é um dos mais importantes clubes do Brasil pela sua qualificação, 
pela sua beleza arquitetõnica. pela sua c0m unidade associativa. O Se­
nador Hugo Ramos Filho. que tem dado o melhor dos seus esforços 
em favor daquele clube. há cinqüenta anos, recebeu uma homena­
gem ímpar, uma das coisas mais belas e mais raras que eu tenho assis­
tido, conforme V. Ex~ vem frisa:1do no seu magnífico discurso. Tive 
a satisfação de encontrar os nobres colegas do Senado, a bela delega­
ção a que me incorporei, levando a minha homenagem ao campa~ 
nheiro. ao colega, ao tijucano. Também sou tijucano, morei quaren~ 
ta anos naquele bairro, uma esp1!cie de cidade do interior do Brasil, 
mas uma cidade ultracivilizada, onde timbra, com toda beleza e com 
todo esplendor. uma sociedade familiar, cultural e que merece, natu~ 
ralmente todos os aplausos. Não tive a honra de nascer no Rio, mas 
passei a maior parte da minha vic~a morando na Tijuca, e é para mim 
motivo de orgulho ter vivido ali durante tanto tempo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex•. hoje, é 
uma figura disputada entre o Leb on e a Tijuca_. 

O Sr. Benjamim Farah ( M D B - RJ) - 'lão, sou um represen~ 
tante do povo- representava, aqui, o povo carioca. Hoje, com a fu~ 
são. repre!-.ento o povo fluminense. mas passo a maior parte da mi~ 
nha vida, agora, em Brasília. Sou, aqui, um exilado ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB- ES)- V. Ex• não é exi­
lado em parte alguma do Brasil. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- ... com um mandato li~ 
mitado. Agora. o que V. Ex~ ~.:stá fazendo é um ato de justiça h o me~ 
nageando um colega a quem nós queremos bem, falàndo do Tijuca 
Tênis Clube, e, ainda mais. da de! =gação que representou o Senado e 
da anuência muito selecionada que esteve naquele formidável, ex~ 
traordinário banquete em homenagem a Hugo Ramos Filho, a quem 
me associei gostosamente. Aplaudo. por isso mesmo, V. Ex• nesse 
seu gesto e ness\\ sua miciativa. 

O SR. DIRC'El1 CARDOSO ~MDB- ES)- Agradeço o regis~ 
troque V. Ex• faz, porque foi uw, dos integran~es da delegação que o 
Senado mandou para as comemorações que lá se realizaram. 

Com o aparte o nobre Senador Otto Lehmann. 

O Sr. Ottn Lehmann (A R ENf\ - SP) - Nobre Senador Dirceu 
Cardoso, somente por motivo de doença em pessoa de minha famí~ 
lia. não me foi possível comp~uec,:r. ontem, à homenagem prestada 
ao nosso colega e meu fraternal amigo Senador Hugo Ramos Filho, 
no Tijuca Tênis Clube. Conheço hi muitos anos, há algumas dezenas 
de ano-;. a dedicação de Hugo Ra110s Filho pelo Tijuca Tênis Clube. 
É que fomos colegas de turma, c m.üs do que isso, \igava~me ao Sena~ 
dor Hugo Ramos a amizade que ur ia quatro ou cinco colegas, que es~ 
távamos sempre juntos. Desde aquela ocasião ~abíamos do entusias~ 
mo. do carinho e da dedicação q1..1: esse nosso brilhante colega dedi­
cava àquele Entidade. Quando, p:Jrtanto, ao ensejo dos cinqUenta 
anos de serviço ao Tijuca Tênis C ube, lhe foi prestada essa homena~ 
gem. o fato sensibilizou a nós outr·)S, colegas e amigos de Hugo Ra~ 
mos desde sua juventude. Lament!i não ter sido possível abraçá~lo 
ontem. Observo, porém, com satisfação, que os sentimentos nobres 
que parece que vão desaparecendo neste mundo dominado por de~ 
senfreado materialismo. na realidade ainda existem e salvam ejustifi~ 
cam nossa condição de ser humanc. Refiro-me à dedicação e à grati~ 
dão por aqueles que sabem servir C•Jm desinteresse. O Senador Hugo 
Ramos dedicou quase que sua vida àquele Clube. Assim, quando ele 
recebeu a homenagem, foi uma manifestação que soube conquistar 
ao longo do.s anos. Nós, os seus colegas e seus a-migos, orgulhamo~ 
nos dele e qui estamos hoje para aplaudi~lo e louvá~ lo. 

O SR. D!RCEV CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
J.parte do nobre Senador Otto l.ehmann, colega de turma do ilustre 
'ir.:nador Hugo Ramos. 

Sr. Presidente, um pedaço de chão encravado no Rio de Janeiro. 
na Zona carioca da Tijuca, com mais ou menos 50.000 m1, ali s~: er­
gueu u 11a construção belíssima, desde a sede monumental do clube, 
monumental edifício, até o conjunto de piscinas, de campos de tênis, 
de campos de esporte e outras instalações esportivas que fazem dele 
um dos grandes clube!> do País. 

Sr. Presidente, aquela construçà0 magnífica, obra do idealismo 
do seu Presidente. do seu benemérito Presidente, do seu grande 
Presidente a cujo jubileu se assistiu ontem não poderia ter um conJa­
mento senão aquela homenagem que a sociedade carioca lhe 
tributou pelas suas mais expressivas figuras, desde a Magistratura 
aos grandes empresários, aos grandes políticos, aos futuros Go­
vernadores do Estado e Vice~Governadores, Senadores, Deputados, 
todos os órgãos do Executivo representados ali, Sr. Presidente, 
pagand) cada um uma elevada soma para participar do banquete. O 
banqueLe não foi oferecido pelo Tijuca Tênis Club aos associados, 
eles é que ofereceram a homenagem através do clube. Aí está a 
eloqUência de uma consagração. 

Sr. Presidente. como disse no p~incípio. velho político, nunca 
tive oportunidade de ver homenagem igual. pela expressão das 
figuras. pela grandiosidade e o número de participantes, e pela 
eloqllente homenagem que se prestou a esse vulto que honra hoje o 
Senado Federal. 

No Tijuca Tênis Clube. atravi:s de 50 anos de dedicação 
diuturna. Hugo Ramos Filho preparo•J gerações e gerações de atletas 
para os esportes que o Tijuca pratica. Ali vivem, sob a sua batuta. 
sob aqu.!la organização que ele sonhou, planejou e realizou cerca de 
30 mil jovens brasileiros que o respeitam, Sr. Presidente, como se ele 
fosse um chefe. um líder, que de fato o é. Quando ele passa os jovens 
se levantam. Num clube- nós fizemos parte- de um c\ube- quando 
a mocidade se levanta, é porque está tributando a homenagem do seu 
reconhecimento e de sua gratidão ao grande vulto que a dirige, que é 
Hugo Ramos Filho. Um clube que deixa por mês um .wperavit de 
quase um milhão de cruzeiros de renda, que ele investe em novas 
instalaçC.es. em novas conquistas, em novos aparelhamentos, maior 
ainda que a grandiosi.dade daquela extraordinária organização que é 
o Tijuca Tênis Clube, mostra a potencialidade da organização que 
ele dirige. 

Assim, Sr. Presidente, concluindo, nós que conhecemos Hugo 
Ramos Filho. um homem que se integrou na Bancada do MDB. não 
como uma figura sem expressão. pois aqui chegou, aqui deu o seu re~ 
cada, aq.li tomou posição e aqui se impôs como uma das vaze:. mais 
consideradas, como uma das vozes mais altiloqüentes, como uma 
das vozes mais significativas que se fazem ouvir, no Senado, dali tem 
pronunciado discursos que têm trazido o Senado embevecido com a 
sua palavm. 

O Sr. Otto Lehmann {ARENA- SP)- Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Portanto, neste 
homem o destino e Deus realizaram o milagre que raramente uma 
pessoa p.)de personificar: o homem de pensamento e o homem de 
ação. HLgo Ramos Filho é a sintetizuçào dos dois. é o homem de 
ação naquela obra que u delegação do Senado assistiu, viu, por ela se 
entusiasmou e ficou boquiaberta C(•m a sua grandiosidade de 
cinqüenta anos de trabalho. dedicação e ideal. É homem de 
pensamento - o Senado já assistiu aqui as !!tUas manifestações. e 
todo aquele mais de um milhar de pesstJas da mais alta categoria. da 
mais expressiva manifestação e significação da sociedade carioca, 
assistiu a um discurso portentoso, a um verdadeiro traçado de rumos 
da sua vida política e da sua instituição. num planejamento que ele 
fez para o futuro. Sr. Presidente, e fechou, com selo de ouro, as mani~ 
fest<:~ções ::JUe tiveram, naquele banquete, o seu coroamento. 

Portanto, ele fechou como homer1 de ação. como homem de 
pensamento. os seus cinqüenta anos, o seu jubileu. (" 0!ocou-se na 
port<:~ do Tijuca Tênis Clube, para significar os dnqüe.l"\ta :mos de sua 
dedicação ao ideal de sua vida, um sdo de luz. p--:la dedicação à 
grandeza do Tijuca Tênis Clube. (Muito bem~ Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- A Presídên­
cia agradece ao~ Srs. Senadores que representaram o Senado nas 
homenagem que. no Tijuca Tênis Clube no Rio de Janeiro, mere­
ódamcntc foram pre~tadas ao eminente Senador Hugo Ramos Fi­
lhn . ..:omponcntc da nossa Casa Legislativa. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, quando houver 
oportunidade de o Senado marcar uma sessão extraordinária, nós 
vamos tratar de um assunto de certa gravidade. Pediria qué,'a:manhã, 
seja na votação de Ministros, seja na votação de Embaix:ado'tes, a 
Presidência nos reservasse quinze a vinte minutos após a sessão, 
porque teremos oportunidade de. em sessão secreta, trazer ao conhe­
cimento do Senado Federal um assunto de gravidade, mas que inte­
ressa a todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- A Mesa ano­
tou e levarú ao conhecimento e decisão do Presidente da Casa o que 
Ora é requerido pelo Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nohre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
!teguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Especialmente convidado pelo Governador Antônio Carlos 
Konder Reis, de Santa Catarina, tive a oportunidade de participar, 
no último dia 15. da solenidade de abertura da t• Feira da Pequena e 
Mtdia (ndústria Catarinense. 

Presidiu a cerimônia o Ministro da Indústria e do Comércio, 
Dr. Angelo Calmon de Sá. 

A mostra realizada no Centro de Convenções de Exposições da 
Companhia Catarinense de Turismo e Empreendimentos- CITUR, 
loc:dindo no B:Jlneário de Camboriú, acolheu cerca de uma centena 
de pequenas e médias indústrias, de Santa Catarina. Expressiva 
demonstração da capacidade empresarial dos brasileiros de Santa 
Catarina. a Exposição exibiu um variado elenco de produtos de 
pequenas e médias rã h ricas catarinenses. 

RealiL.el a visita a Santa Catarina, viajando com o titular da 
Pasta da lndústri<~ e do Comércio, Ministro Ângelo Calmon de Sá. 

A Feira. apresentou ainda uma exposição da EMBRATUR sob 
o título "tinoo Visões do Brasil", e uma prestação de contas do Go­
verno do Estado. através de documentário rotogrâfico e a apresenta­
ção de quadros estatísticos, gráficos. mapas e maquetes da grande 
obra admtnistrativa do Governo Antônio Carlos Konder Reis. 

Na solenidade de abertura daquela Exposição pioneira, dis­
cur.-.aram o Minslro Angelo Calmon de Sá, o Governador Antônio 
Carlos Konder Reis e o Secretário da lndüstria e Comércio de Santa 
Catarina. 

Nes~es pronundamentos ficou evidente o perfeito entrosamento 
entre as ações do Governo da União e o Governo do Estado, numa 
demonstraçào clara da harmonia e da compreensão que reinam entre 
os que são fieis à Revolução de Março de 1964. 

M~is de mil pessons prestigiaram a presença do Ministro da 
Indústria e do Comércio, no Balneário de Camboriú, e sua Excelên­
cia colheu os mais entusiásticos aplausos quando anunciou, para bre­
ves dias. a aprovação do esquema empresarial que assegurará o iní­
cio da construção da Usina Siderúrgica daquele Estado. 

O Governador Antônio Carlos Konder Reis, em suas palavras, 
prestou contas da execução do projeto específico do desem·oivi­
mento comercial e industrial. constante do seu plano de governo, e 
mai~ uma vez., registrou o apoio que tem recebido do Ministro Ánge­
lo Calmon de S{l e do Pre.~idente Ernes!o Geisel. 

I· oi, Sr. Presidente. a Primeira Feira, uma dÍ:monstração de pu­
jança da economia catarinense, especialmente no setor da pequena e 

média empresa. pelo que me congratulo desta tribuna com o povo e 
com o Governador Antônio Carlos Konder Reis. 

É, com satisfação. que faço este registro da visita que fiz ao Esta­
do-de Santa Catarina e ao seu nobre povo. (Muito bem! Palmas.) 

'O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTIO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin~ 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Ao final de uma experiência durante mais de dois anos bem 
sucedida sob o ponto de vista da política econômica, chegamos ao 
momento que se torna conveniente o reestudo da questão do depósi­
to prévio para as viagens internacionais. instituído em junho de 1976 
pe!o Decreco-lei n~' 1.470. 

A controvér<iia colocada em torno do assunto rez com que o 
Decreto-lei n"' 1.470 se tornasse objeto de uma intensa reflexão 
nacional. Aqui mesmo, desta tribuna, há um ano atrás, tomamos a 
iniciativa de sugerir uma alteração na matéria. A nossa sugestão era 
pela isenção do depósilo para os cidadãos de Portugal que estivessem 
deixando o Bra<iil. em visita a terra natal, considerando a situação 
especial que rege as relações entre brasileiros e portugueses. 

Hoje, levados pela rellexiio permanente em torno do Decreto­
lei, acreditamos que a realidade dos ratos já aconselham o repensar 
mais amplo em torno da matéria. A esta altura. no terceiro ano de 
vigência do depósito prévio. a experiência oferece meios para uma 
avaliação mais segura a respeit'o dos objetivos e efe1tos da medida. 

Não vamo.~ diM:utir aqui as razões que levaram à sua adoção, 
mas apenas lemhrar que o seu objetivo era a recuperação da nossa 
balança de turismo. Uma balança que registrava o saldo negativo da 
ordem de 700 mil dólares em 1965 e que. precisamente lO anos 
depois. ~:hegou aos 380 milhões de dólares em 1975. 

A necessidade de conter essa escalada levou o Governo a aten­
der â l!mergência com uma medida transitória, o Decreto-lei 
n" 1.470, no momento em que a economia nacional se ressentia do 
impacto provocado pela crise externa do petr.óleo. Como reiteraram 
as nossa<; autoridades monetárias, a providência era transitória, mas 
o depó!tito sorreu reajustes periódicos e hoje, para sair do País, o 
brasileiro ou estrangeiro aqui residente é obrigado a recolher o depó­
sito de 22 mil cruzeiros ao Banco do Brasil. 

A c,~!<J ahura, porém. o desempenho do turismo permite o re­
exame do Decreto-lei. As estatísticas da EM BRATUR atestam que. 
no amplo período dos últimos oito anos. ou seja, 1970 e 1977, entra­
ram no Brasil três milhões, 505 mil pessoas procedentes do exterior. 
No mc~nw período, deixaram o Brasil dois milhões 224 mil. Portan­
to. em vct do déficit. temos agora o saldo positivo de um milhão e 
281 mil pesso:ts. 

O asr~cto puramente econômico, baseado nos dados frios da 
estatístir.:J. no entan!o, não deve e.~gotar a apreciação em torno do 
depósito. Não ~e pode ignorar o aspecto cultural ou social, duas 
wnsiderações que se unem numa só, que é aquela do inalienável sen­
tido humano. 

Por que uma pessoa dci\a o País? Seria justo negar-lhe uma 
opor!unidadt: de t:nriquecimcnto ~..:ultural ou de ter acesso a um recur~ 
so so~..:ial ou. mesmo. de rever a sua origem? 

Não se ignora que o Bra~il ê um País de recente rormação social, 
tendo um grande número de estrangeiros, de diferentes nacionalida­
des. que aqui vieram unir-~e aos hrasileiros na urera de construção 
nacionul, deixando ramílias c parentes em ~uas terras de nascimento. 
A grande maioria. é evidente, ainda não atingiu uma situação econô­
mica que lhe permila arcar cl)m o depósito prêvio para rever suas 
f<.~milias. 

F-"rustrada pelo depósito nu esperança de rever a sua terra e sua 
gente, e-.!ta grande maioria. até mesmo por uma questão da mais 
rudimentar JUstiça ou grat1dão, está a merecer a retribuição pelo 
esforço que aqui vieram aplicar. ou seja. a oportunidade de voltar à 
origem. 

St: não há ma i~ nuõe~ .econômicas que justifiquem o Decreto-lei 
nQ 1.470. a aproximação do final do ano reforça a oportunidade que 
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~c oferece ao seu reexame, criando-se a época ide<tl à qual as nossas 
autoridades devem estar atentas 

Acreditamos que já existem razões para a eliminação pura e 
~1mple.~ do depósito prévio, mas emos fórmulas que permitem a sua 
gradua!itação se a conclusão geral for pela permanência parcial. 

No caso de uma gradativa rt~vogação, não há dúvida de que um 
hnm mmcço seria a dispensa do depósito aos estrangeiros aqui 
re~identes. antes do Natal que H! avizinha. Outra solução está na 
ampliação das isenções atualmerte concedid~ts. dentro de uma escala 
de priondade, a qual iria avançar:do até se chegar ao nível em que o 
derósito se torna desnecessário. Sempre. a dispensa poderia começar 
pelo estrangeiro que veio nos cedo:r a sua força de trabalho. Em segui­
da viriam os brasileiros necessitados de uma saída temporária do 
País. f-inalmente, os que saem simplesmente por turismo. 

A~ fórmulas e as razões e~lào a\ para a reflexão de nossas 
autoridades. e nüo hú dúvida nenhuma de que este é o momento para 
~e pen'\ar no assunto. As razões qu~ determinar ..1m a edição do Decre­
l• 1·:i n'' 1.470 não mais se apresentam. Mais de dois anos de 
cx}\'!ri\:n\:w. a\cstam deími\ivamente que não atingiu o seu principal 
objetiVO. o turismo de luxo. De caráter discriminador, o depósito pré­
vio at1nge com maior impacto as c.lmadas economicamente mais fra­
~·as. Vamos, pois, pe.<.ar a sua convwiência. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BE~JAMIM FARAH (MDB- RJ Pronuncia o seguin­
t.:: disçurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Compareci à solenidade de lançamento do livro "A Legislação 
do Ex-Combatente", do Tenente José Luiz Ribe1ro Mello. que 
contou com a presença de centenas de ex-Pracinhas da FEB, FAB e 
das Marinhu.., de Guerra e Mercante, destacando-se a figura do no­
bre General Plínio Pitaluga, Presidente do Conselho Nacional da 
\ssociaçào dos E.x-Combatente.~ do Brasil. 

Entre os sohreviventes do 201 Conflito Mundial em que o Brasil es­
.eve empenhado contra as forças do Eixo, existia um que, desde o seu 
·ín<JI, comrarcci<J diari<Jmente ao Congresso Nacional, pleiteando 
henefiçios para o:> colegas carentes de amparo: o I~> Tenente Refor­
rnado da Marinha de Guerra- Jos(: Luiz Ribeiro Mello. 

F agora. após longos anos, tm trabalho sério, meticuloso e 
e~tafanle. con<>eguiu reunir todo esM: material. Antigo batalhador em 
LHor do-; companheiros. agora, com total apoio do Conselho Na­
rional da Associ<Jção dos Ex-Comb<..tentes do Bnsil, tendo à frente a 
f111ura ímpar do seu Presidente- G'!neral Plínio Pitaluga, fez nascer, 
··A Legi:-.laçào do Ex-Combatente'', no qual tivemos a grata satisfa­
~à,J de constatar várias leis oriunda~ de projetos que tivemos a honra 
,1t: oferecer :'t apreciação do Poder Legislativo Federa!, dentre as 
~ uais de~tacamos as <;eguintes: 

I) Lei no 1.156, de 12 de julho de ! 950 ("Dispõe sobre a conces­
,Jo de v<.~ntagens a militares e civis que participaram de operações de 
(iuerra"). Fsta lei amparou todos o:; militares que serviram na zona 
,J.: guerra. C'>pecJu:mente os cabos, soldados, fuzileiros navais e 
111:1rinheirll'i. porque as Leis n~>s 288/48 e 616/49 beneficiavam 
~· 1mente o~ oficiais. suboficiais, subtenentes e sargentos (página 25). 

21 l.ei n° 1.949, de 19 de ago~lo de 1953 ("Estende as promo­
~,:.)ç;, da I ei n"' 1.267/50 aos militares falecidos antes de sua 
~;tnçàn"). a exemplo do parágrafo únicQ da Lei n"' t.l56t50 que reco­
nheceu os direito<; do<> militares jâ ra:ecidos (página 40). 

J) Lei J1'1 3.625. de 7 de setemb:·o de 1959 ("Estende os benefi­
tÍlJ~ do Montepio Militar às viúvas e ôrfãos dos cabos, .'.oldados, fuzi­
klrm navai'>. marinheiros e taifeiros das Forças Armadas e 
Auxili;.~re~. falecidos antes da Le1 no 488/4R"). Co-autor, juntamen­
t~ o..:om n f'-llecido Deputado Wanderley Júnior, confirmando o direi­
t,· _iú ..:.mo..:edido aos c<Jbos, soldados, fuzileiros navais, marinheiros e 
t.ul'r:iro:-., pelo~ 2.,. do Art. 29. da Lei n~ 488/.t&, oriundo da emenda 
Jt· m1nha autoria (Púgirw64). 

41 Art. 30. da Lei nQ 4.242, de 11 de julho de \963 (Concede a 
íl~nsào de 2Q-Sargento aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mun­
dí,il, d:.t ~-1::.8, FAB e das Marinh·ü:. de Guerra e Mercante, incapacita-

dos, sc~1 poder pwver os p1 óprio:. me10s de subsistência e não perce­
bem qualquer importância dos cofres públicos. bem Como a seus 
herdeiros {pflgina 80). 

5) Le1 n° 5.774, de 23 de setembro de 1971 ("Dispõe sobre o 
btatuh\ dos Militares"). Atendendo solicitações de todas as entida­
des que congregam militart:s da~ Forças >\rmadas e Auxiliares, 
apresentei emenda que pU'\.'.OU a constituir a letra b do Art. 77 
(pensão militar). em sul"lstituíçào a redação original que prejudicava 
as filhas dos milltare~: ou seja: "letra b) aos filhos de qualquer çondi­
çào, exclusive os maiores do sexo m;.~sculino, que não sejam interdi­
tos ou inválidos". Esta redação, em pleno vigor, repete a minha 
emenda mlteriur que con~tituía o Inciso 11 do Art. 79, da Lei 
n<:> 3.76~. de 4 de maio de 1960- Le1 de Pensões Militares, (citada 
nas pági1as 68 a 76). 

O livro será de grande utilidade para aqueles que defendem os 
interesse'> dos que tomaram parte rl'-' li Guerra Mundial. e terá tam· 
bêm, a fin<Jlidade de manter entre os ex-combatentes a capacidade in· 
dividual para umn perfeita fiscalizaçilc que lhes permita exigir o fiel 
cumprimento du legislação de amraro. fruto de lutas intensas que a 
Associação dos Ex-Comhatentes do Bnsil tem travado no Parlamen· 
to Nacional ou junto às autnridades constituídas do País, para que 
eles tenh.!m, na p<!7. uma vida digna de quem na guerra soube defen· 
der a soberania. a integ:ndade e os altos interesses da Pátria! 

O valor da puhlie<1ção cresce e se agiganta pela paciência do 
compilador. como pelo estímulo dn Conselho Nacional da Associa· 
ção dos h-Combatentes do Brasil. órgão habilmente presidido pelo 
ilustre General Plínio Pitaluga, e que leT1 o bravo Marechal Oswaldo 
C ordeiro de Farias como Pre~idente de Honra. 

Nestd oportunidade. envio ao \<!loroso amigo, Tenente José 
LuiL Ribeiro Mello. os meu-., cumprimentos pelo grande serviço que 
prestou a .1s que defenderam. com denodo e desprendimento, o nosso 
querido Brasil. em terra, no mar e no ar, durante o 11 Conflito 
Mundial. (Muito hem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Por solicita­
çâo da Câmara dos Deputad~1s, a Presidência comunica ao Plenàrio 
que a sess;io conjunta con\ocdda para ~oje às 19 horas foi transferi­
da para à;., 19 hora' c 30 minutos. dc-:,tirada à apreciação do Projeto 
de Decretu l.egi<>lativo n" 50, de 197X-CN. 

O Sll. PRESIDEI\'TE (Henriq~.-e de La Rocque) - A 
Prcsidêncu comunic.t ao Plen6rio que <:manhã, às tO:OO horas, será 
reali1ada ·e~silo e.~pc1.:ial de~tínada a hn.nenagear o Supremo Tribu­
n:Jl 1-"cdend 

O SF!. PRESID[!'\TE (Hennyue de La Rocque) - Está 
encerrada.\ ~C~'>:IO 

{)/SCl RSO PRO.\ C.\'CIA DO PELO SR. EVELÁS/0 
1'/URA XA SFS.\AO DE 1'-9-'R E QL'E. DTREGUE À 
Rl:T/5.4.0 !JO ORA!JOR. SERIA P['BLICADO POS­
Tt.~/OR M t\ TL 

O SR. EVElÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discur~o.) -~Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Colocamo~ -;empre, comn padrã{l da nossa atividade parlamen· 
tar. u defes.l dos intere~ses nJcionais. · 

A~sim o fuzemos p~lf acredit:lr que o esforço de desenvolvimen­
to de um país deve partir ·de dentro das suas próprias fronteiras, 
apoiado no seu conjunto de riquezas naturais e humanas. 

Enfrent;Jndo. desde 1973. um problema energético de profundas 
conseqüências econômica<>. sobretudo representado no nível crescen­
te de importações de retrôleo e derívados. Em 1977, segundo o ~ela­
tório do Banco Central do Bra~il. as importações de combustíveis e 
lubrificante~ atingíram a 4.069 milhões dt: dólares. Em números exa­
tos. 4 hilhlk~ de dólare~. 

Nilo re~t-1 mais nenhuma dúvida qut: alternativas viáveis se im­
põem. Demrc elas, ape~ar do.~ percalços. o Programa Nacional do 
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Alcool tem encontratlo ressonância em vários setores, que vislum· 
bram no seu d~senvolvimento Uma perspectiva grandemente f:iVorã; 
vel, não apenas no plano energético. ~o entanto, outras fontes de 
produção de energia podem c devem também ser desenvolvid.as,.al­
gumas delas, como o carvão mineraL apresentando inclusive.desdo-
bramento bastante positivo nos últimos tempos. . 

Sem dúvida auspicio!la foi a descoberta, pelo Departamento 
Nacional da 'Produção Mineral e pela Companhia de Pesquisa de 
Recursos Minerais, em outubro de \976, de uma área produtora de· 
carvão coqueificáveJ em Gravataí. no Estado do Rio Grànde do Sul. 
Em março de 197R o DNPM e a CPRM concluíram o serviço preli­
minar de pesquisa d<J área de Gravataí, pelo que se soube tratar-se da 
maior área-reserva de carvão coqueificável do País, estimada em 600 
milhões de tonelada.,, com a possihilid<Jde de recuperação de 60% de 
produtos vcndávei\, ~ubdivididos em carvão metalúrgico e vapor. 

-urn fato dessa ordem, Sr. Pre~idente, seria para trazer.ape:nas sa­
tisfaÇão. sobretudo quando é grande, podemos dizer mesmo demasia­
da, a dependência do Pais dos suprimentos externos de energia, 
inclusive o carvão 

No entanto. com certo desenca~to, chegamos à conclusão que 
nem tudo e.~tá de acordo com o qu~ seria de esperar. 

Dificuldades de diversas ordens cercam.a.exptoração da miila de 
Gravataí. De um lado. o Ministério das Mi~as e Energia, bem assim 
o da Indústria e do Comércio, têm a respeito da matéria uma posição 
que niio tem sido do agrada de setores significativos. especificamente 
represen_t:.rdos pelOs minerüdores de.carvão. De outro, esse desencon­
tro de opiniões pode redundar. o aue. nos cabe advertir, no aten­
dimento de interesses que não são os verdadeiros nacionaiJ;.," ·ém 
assunto de magna importância. 

Temos presentes os contratos de risco,:que até agora não pas­
saram de um leilão de exceleiltes áreas do território nacional~ lotea-­
da~ entre grande corrnrações·multínacionais do·petróleo, n.um pro­
cediment.o que, pcnsáv:.mws, estava definitivamente impossibilitado 
em nosso. País, desde a memorável campanha do. :•Petróleo·~ nosso". 

Ê fato que de.~de .1975 a CarPonífera Metropolitana, uma 
dinâmica empresa de Santa Catarina, mineradora de carvão, lançou 
requerimentos de pesquisa protolocados no Departamento Nacional 
d<J Produção· Minem!- -DNPM. dirigidos a áreas potencialmente 
favoráveis do' Rio Grande do Sul. 

Ao todo, foram 24 reque-rimentos de ·pesquisa, sobre uma ãria 
total de 48.000 hc=ctares. os quai~ seguiram rigorosamente o disposto 
no Código de M ineraçãn e garantiram o direitq de prioridade sobre a 
. hlZida. 

A Metropolitana dispõe de experiência no setor, Sr. Presidente, 
Srs;. Senadores, e mais, do que isso, tem demO'rtstrado pó'r d!verSâ.s 
vezes o objetivo de explorar economicamente as reservas carbonífe. 
ras de Gravataí.: 

T<into ·assim que dirigiu ao Ministro das Minas e Energia, 
Shigeakl Veki, um ofício, em junho de 1977, pelo qual colocou·se de 
acordo em faJ:er associação com outras empresas no sentido de apro­
veitar as rese'rva~ de carvão existentes no Rio Grande do Sul. 

Não sô a Carbqnífera Metropolitana está autorizada pelo Minis­
tério das Minas e Energia a _implantar e.m suas áreas-reservas loca\ i. 
zadas em Santa Catarina uma nOva unidade mineira integrada com 
capacidade de produção de !.400.000 toneladas f ano de carvão pré­

lavado. 
No enl<.~nlo. Sr. Presidente; novos fatores ganharam corpo, den­

tre eles o de que a área-rese_rva de Gravataí apresenta camadas de car­
vão com rendimentos em carvão metalúrgico e vapor superiores às 
do minei-ai catarinemie. Em razão diSsO, ·sem grandes' investim~ntos 
complementares, é possível obter nq Rio G1ande do Sul uma produ­
ção d<:~ ordem de 2.500.000 toneladas/ano de. cai'vão pré-lavado. 

Onde que isto ê pr,ejudícial à economia brasileira? Não consegui. 
mos, a.té o momento. erlcontrai urii mcitivo q:ue não recomendasse CS-' 

sa pretensão. 

Outro\ ucontecimentos posteriores 'têni- também importância ~ 
merecem ser mencionado!>. bissemos anteS que a: Metropolitana-esta-

v a disposta a assoCÍllr·Se ~outras !!mprcsas nacionais no sentido de 
aprOveitar o carvão de Gravataí. 

Em conseqüência disso, um Protocolo de Intenção, foi assinado, 
em ~etemhro de 't971, 'com duas outras empresas, a Companhia de 
Pesqutsas e l.it~ras M.inerais ..__ COPELMI, com sede no Rio .de Ja­
neir~. e a Companhia Riograndense de Mineração- CRM, com a 
finalidade dt• estudar a Viabilidade de implantação de um complexo 
minerador cm·Grava~aí, c~_mo--forma de aproveitamentodas reservas 
aí localizadas. 

Apesar de tudo .. e de maneira surpreendente, _iá em maio sur­
giam pelos jornais indicações de que alguns problemas estavam apa­
recendo. O Jornal de Brmília, de 26 de maio de 1978, informou que o 
Ministro du Indústria e do Comércio. Calmon de Sá, depois de uma 
reunião com autoridades administrativas e técnicas federais, revelou 
o interesse em autorizar a abertura de uma mina de carvão mineral 
em Gravatai. O Ministro.admitiu !1 utilização de recursos do Banco 
Nacional do Desenvolvimento' Eco"nômico- BNDE- para finan­
ciar o projeto, mas ao mesmo tempo condicionou as diversas facilida­
des. inclusive importação de equipamentos, "ao interesse dos empre­
sários-em levar-avante esse projeto dentro das especificações e prazos 
df.lcrmin.ado,o; pelo Governo"·-. 

MaiS claramente. patém, em julho, os escalões administrativos 
superiores do Ministério das Minas e Energia passaram a sustentar a 
decisi'íO de tr_ansfortrw=r a âre<J-reserva de Grav:~taí em Reserva Nacio· 
nal. en.caminhando .. posteriormente licitação para o aproveitamentoe 
do niinério. 

Em ag:os(o úhimo, a Fn/lta de S. Paulo divulgou estar pronta a 
minuta dt'J. Decreto-lei ·que transformaria as citadas reservas em na­
CJOn<!lS. _O principal motivo apresentado para tanto, segundo o jornal 
pau\ista,.seria a desÇo flerta: da jazida pela União. que nela teria inves­
tido 20Ó milhões qe_· cruzeiros em pesquisas, daí a disposição, segun­
do o Ministro Ueki. de não "entregar a área para qualquer empresa 
ficar retardando o desenvolvimento do projeto". 

Quer dizer. Sr. Presidente, o Ministro das Minas e Energia des­
cartou' clantmente a· proposta apresentada pela Carbonífera Metro­
politanaS/A. de transferir de Santa Catarina para o Rio Grande do 
Sul a implantação do seu projeto de uma nova unidade mineira inte­
gradJ -com capacidade de L400.000 toneladas/ano. Cabe lembrar 
que. na oportunidade. a Metropolitana colocou à disposição 90% 
das áreas-reservas de que é titular para o futuro consórcio:-- com a 
COPELMl e a CRM- solicitando parJ o desenvolvimento do pro­
jeto em questão <i penas os- 10% _rCstantes . 

Não estaria serido ah6rta uma brecha para a penetração no setor 
de grandes empresas multinacionais, as únicas, que, segundo a con­
cepção dos- altos escalões administrativos federais, estariam em coÓ­
dições de desenvolver o projeto, por disporem de tecnologia e recur­
sos? 

Vemos nisso. Sr. Presidente, Srs. Senadores. uma descaracteri­
zação d.a política que tem sido propalada a cada instante como sendo 
a da atual administração federal do País. isto é. de defesa df: empresa 
brasileira. no sentido de desenvolver a economia, criando, ao mesmO 
tempo, f:.lix'-ls de interes.~e.~ nacionais capaze;; de compor uni quadro 
de plena soberania. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- PermÍte V. 'Ex• 
um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEHtA,(MDB- SC)- Tenho grande pra· 
zer e grande interesse. dentro dós interesses nacionais, de Ouvir o Pre­
sidente da Comissão de Minas e Energia do Senado Federal. Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Agradeço, essa ge­
nerusu prova de cont'lança e oe interesse de V. Ex• e lhe p_edi. :o 
apurte precisamenie na dupla condição: a de presidir a Comissão de 
Minas e Energia do Senado Federal e de Senador que $C interessa, de 
nlaneiru muito particular. pelos problemas relacionados com Minas 
e·Ent;rgía. Tan_to quar;1-t0 eu posso afirmar a V. Ex~. a política federal 
·nào cqnie~piâ ~a:-Q_ip~i~se. sequer, de prejudicar as empresas nacio~ 
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nais em favor das transnac1orais. 'Jem poderia contemplar, pois, se 
o ti1csse, em:on\rari~l um rep\aiio coletivo do povo brasileiro e, con­
seqüentemente. de nús. representantes do povo e dos Estados. O que 
peço a V. b.~ é que defira aqui ao seu humilde colega. a oportun\da­
de de solir.:ítar ao Ministro as ir rormações necessúrias para esclarecer 
as d(lvidas que. deg.antemente. V. Ex.~ levanta. V. Ex.• - ao cQntrá­
rio de muitas votes que se açociJ.m no julgamento prematuro- está 
colocando as perguntas. para q,ue sejam respondidas. E, por mais es­
ta n~Jào. V. Ex~ merece que as resposta lhe sejam dadas, e no mais 
breve espaço de t!!mpo. E ox;,~lj essas respostas possam ser de tal mo­
do que tranqi.lllitem o espírito de V. Ex•. que, na medida ern que esti­
ver preocupado ju.~tificadamenle com o fato, traduziria uma preocu­
paç;Jn que nm é .:omum. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC) - A palavra de 
V. Ex~.aposiçJodeV. Ex~.ointeressedeV. Ex•,emprocuraresta­
helecer convcrsw.;ào com o Miristro da~ Mina~ e Energia, buscando 
um posicionamento em rdação à reserva de Gravataí, já nos traz 
uma grande tranqililidade. e traria tranqüilidade integral se a deci~ào 
fosse cxclusiv<.t de V. Ex•. mas ,~ue não é. em que pese todo o prestí­

!,!iO t: a innuência de V. Ex• jtnto ao Governo atual e. por certo, 
maior, <I p;:trtir do prbxirno ano. Mas temos nossas razões de ficar dú­
vid<l quando verificamos ql.le .?randes ·corporações multinacionais 
vêm avançando n<1 exploração d..1s grandes riquezas naturais de nos­
so PMs. embora. na úrea carhor.ífera, elas ai1da não tenham presen­
çu direta. Mas fir.:amos satisfeitos, e muito, com o interes-se de V, Ex• 
pelas credenciai.~ que possui. pa •a .ujudar não a Santa Catarina, não 
ao Rio Grande do SuL-mas ;.tO Brasil. porque se trata de assunto de 
interesse nltcional. 

O Sr. Jarbas· Passarinho (ARENA- PA)- Volto a agradecer 
essa confiança de V. Ex• e cteio que V. Ex• sabe que, quando Minis­
tro do Trabalho e Previdência Social, tive a oportunidade ímpar de 
.vi.sitar .u á_rea çarbonífera de Santa Catarina_ foi-me dado até, em­
bora liOb pressão que mesmo exerci. a chance de visitar uma das 
mjnas, e. como fOi pressiio que e.(erci naquele instante, a visita foi de 
inopino. Pude v~r. ay,sÍJn, a natureza do trabalho, penoso ao extre­
mo. um dos trabalho-s que mai:; me causaram imptessào ne·gativa 
quando Ministro do T rabalhc t Previdência, Social: são aqueles 
ainda adolescentes que entram n.1s galedas de minas e já começam a 
trabalhar e. ao cabo-de dez, doz-e, quinz.e anos, estão com os seus pul· 
mõe11 inteiramente obturados pe <.t antracose, com a sua capacidade 
respiratóriu reduzida a menos de um terço do normal: e, no entanto, 
essa gente tem que e.~perar ating1r a idade dos cinqüenta anos para se 
aposentar. E foi graças ao fato dt! ter visto isso lá, em companhia do 
Deputado Adhemar Ghisi, que fcn quem, praticamente, me convidou 
para a visita. de eu ter sensibílizado o Presidente Costa e Silva, que a 
condição de cinqüenta anos desapareceu como exigência para a 
aposentadoria pela Previdência Social. Mas isso é apenas um 
paliutivo, porque. na verdade, urr·a exploração nacional não apenas 
vem em benefício dos intere·sses brasileiros, como é de crer ·que terá 
muito mais sensibilidade para o homem brasileiro. do que o interesse 
transnacionuJ. qtle ell não chamo nem de multinacional. Este, sim, 
está. no refrão que. usa sempre o 1osso prezado colega representante 
pelo Rio Grande do Norte, Senador Agenor Maria, quando diz que 
:\e coloca o cuphal acima do traba h o e o finanCeiro acima da produ ti· 
vid<Jde. f:. evidente que empresas que não tenham nenhum 
C(1mpromis!".o com a gente bra~11eira, vã() se interessar apCn~s por 
aumentar os lucro.~ da sua operação dentro do território nacional. 
Não estou contra e~sas empresas. Sou a favor. entretanto. de fiscali· 
zar-_lhes firmemente a atuação, p~tra que elas r10s pOssam auxiliar, e 
n·à~ apenas nós auxiliarmos os. interesses estrangeiros. Assim; posso 
mere(.:er. possivelmente. a confian;a de V. hf, pOrque o me!J empe­
nho .<õerá exatarneote igual ao de V. Ex•, que, como disse muito bem, 
não i: um empen~o loc:.~lista. nãü é apenas um problema _da Bacia 
Carbonífera de Sant:l Catarina, ~as sim do maior iotcress~ bra~ilei­
ro. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA '1M DB - SC}- E eu quero pres­
tar uqm um depo1mento true me p.JTeée de mteresse e até de conforto 

.1 V F.x~. porque o nH:U depoimento no caso é insuspeito. Lá, os 
mineiro~. n<~ sua maiori<t, votam com os candidatos do meu Partido. 
Os mineradores siio da Aliança Renovadora Nacional. Mas quero f a· 

1er justiça de que \em h.lvldo, no~ últimos anos, uma melhor \dentifi­
.:açào. um melhor diúlog:o. um melhor entendimento, um melhor 
relu.:icnamt::ntn entre <) capital e o trabalho naquela área, inclusive 
niío tell ~urgido, anorado. qualquer movimento grevista, até em ra-
1_1\o ~ok um ;wanç<1 ~w • .:ial que \e promoveu naquela área - presto 
justiça- pela iniciativa do Governo de V. Ex•. por parte dos pró· 
prio>. cmpreg.adorcs. t\h ev.h;te uma unidade do binômio capital·tra­
balho. Hoje essas ~:mpresas siio possuidoras de uma tecnologia 
avançoJda. di~põern de condições que lhes facilitam a exploração de 
outras rc.~crvas. com is~o dando uma contribuição maior ao desen­
volvimento energético de.~te Pai"i. 

(': prcr.:iso que a..., autoridades federais tenham a mesma 
sensibilidade de V. Ex~. e não esperem os empresários dessa área. É 
predsr· que a.~ autoridorde.~ federais .,.ão ao encontro desses empresá­
rios. p m1 que. junto.~. po~samos acelerar o desenvolvimento nacio· 
nal. diminuindo. de ... u fnrma, o n,)sso grande déficit energético, 
diminuindo as nossas importaçõe<i de carvão e petróleo. 

D.IÍ a rat:ào do meu posicionamento. naquela mesma linha que 
tenho trilhudo desde que aqui cheguei - a defesa dos interesses 
nacion.tis. Coloco. antes e acima de tudo, os interesses nacionais, e 
muita~ vet.es até .:om meu prejuízo político no meu Estado, com meu 
prcjuí.t:o diante de minha gente, mas sempre no pressuposto de que, 
vencendo na causa. a~.:abo vencendo posteriormente politicamente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Isso muito honra 

v. E."'• 
O SR_ EVEtÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado. 

Afora isso, Sr. Presidente, uma análise do setor energêtico. 
brasileiro demonstra que a participação do setor público é grande na: 
geração de energia elétrica c produção de petróleo e derívados. Igual­
mente. no que respeita à energia nuclear, a etapa básica. tem sido con· 
duzida pelo setor público. Por que, em relação ao setor carbonífero, 
no momento em que grandes reservas, e ricas, são descobertas, as 
quais abrem perspectivas promissora~. surgem difiC'llldades cuja ori­
gem não estão de todo claras? 

O Sr. ltalívio COelho(ARENA MT) - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB ~ SC) - Com muito 
interes!;t, ouço o nobte Se;nadc; 1talivio Coelho. 

O Sr. Italívio ·coelhO (ARENA - MT) - Como sempre, 
V. Ex• traz à a'Preciaçào da Casa assunto da maior importância para 
o País-· o problema da energia atômica. 'Aliás. somente o Governo 
poderia firmar um tratado como aquele com a Alemanha. A indús­
tria pri\'ada vai participar, em larga escala, da implantação da 
energia J.tômlca no Br..tsil, sobretudo da tecnologia. Relativamente 
ao problema dO d1.rvào. essa prudência, esse cuidado do Governo se 
justifica. Veja V. Ex._ que apena~ há dois anos- conforme declara 
V. Ex• em seu discurso- é que foi descoberta a reserva de Gravataí. 
O levantamento geológl,.;o e geodésico está todo feito. Uma área de 
48 mil h>!ctares é muito grande para se entregar a uma só firma, su­
jeita aos riscos de êxito ou não. Isso demanda estudo e cuidado. Vou 
tomar a liberdade de lembrar a V. Ex• problemas que o Governo 
teve com empresas nacionais - evidentemente poderia tet com as 
multinacionais.. Não estou defendendo que se entregue essa explo­
ração a multinacionais. em absoluto. Estou defendendo o cuidado 
com que o Ministério das Minas e Energia age nesses casos. O 
Governo e o Ministério das Minas e Energias tiveram problemas sé­
rios com uma firma que deveria explorar o cobre na Bahia, matéria­
prima de absoluta importância para nessa indústria; o Governo teve, 
e está tt:ndo. sérias dificuldades com uma firma aue explora o 
potássio em Sergipe: o Governo ainda está. c:;nvdlvirio, na: 
esquema~izaçào e no esforço para a ex.plpração do fosfato ~t:: Patc~s 

de Minas. O Governo acompanha-va com.interesse a_exp!oraçãp d<? 
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carvão no Estado que V. Ex• tão bem representa neste Senado, e 
surge." então, a descob~rta da reserva de Gravataí. Embora o assunto 
seja da maior importância, é preciso tambêm que a firma que receber 
a concessão para a exploração e!>teja alicerçada, para se evitar um 
possível fracasso. porquanto essa exploração demorará anos e anos, 
dada a su<:~ complexidade legal. Ainda nesta manhã o Congresso 
Nacional votou alterações no Código de Minas, e um iluStre 
repre~entante do Partido de V. Ex• tomou posição contra a 
liberdade de exploração do calcário dofomítico. Essa atitude, do ilus· 
tre Parlamentar doM DB. fere frontalmente os interesses de centenas 
e centenas de pequenos proprietários rurais brasileiros, mas defende, 
coincidentemente, o interesse de algum grupo econômico, ainda que 
nacional. Estou dando este exemplo para que V. Ex~ perceba a 
complexidade do assunto. Apóio inteiramente as palavras de nosso 
Líder Senador Jargas Passarinho, no sentido de que o Governo dará 
os esclarecimentos que V. Ex• deseja. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Em relação ao 
último tópico. o Projeto de Modificação do Código Mineral, devo 
dizer que o nosso Senador Marcos Freire não estava totalmente 
esclarecido a respeito da matéria, e pediu verificação de votação, 
para possibilítar melhor identificação com a sua bancada, que, on· 
tem reunida, decidira - porque já havia decisão anterior- pelá 
aprovação das modificações. porquanto elas atendiam ao interesse 
dds peqúenos propiietários brasileiros. E vários S~nadores, de 
imedi<.~to. se manifestaram. Inclusive, há 15 dias fiz um pron_uncia~ 
mento de 60 minutos nesta Casa, em defesa daquela iniciativa do Go· 
vemo. que não era nada mais do que a própria iniciativa ado"tada, 
anteriormenh:. pelos Senadores Franco Montara e Otto Lehmann, 
que haviam elaborado e encaminhado a esta Casa projetos no 
mesmo .~entido, ma.'i que o Governo não aceitou, e impeqiu que a 
Bancada de V. Ex~ os aprovasse, para, posteriormente. o Governo 
encaminhar idêntico projeto a esta Casa, que agora a Oposição 
a.prova juntamente com a bancada de V. E:x' 

O Sr. Jtalívio Coelho (ARENA- MT)- Registro com muit_o 
prazer e satisfação a nova atitude do ilustre colega Senador Marco.s 
Freire . .Por dever de justiça, ressalto que essa emenda consta do 
projeto em discussão. por iniciativa do valoroso Deputado Cardoso 
de Almeida. Representante de Sào Paulo. 

O SR. EVELÁSfO VIEIRA (MDB- SC)- O autor, para nós, 
a tê er<.~ assunto secundário. Valia o valor da emenda. 

O Sr. ltalivio Coelho (ARENA- MT)- V. Ex• se referiu a 
dois Senadores. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Exato. 
Há umu grunde diferença entre resultados menos animadores 

que temos obtido na exploração do potássio e do fosfato e os. reSulta· 

dos da exploração do cárvào no País. Em relação a esses dois setores, 
estamos iniciando, agora. a indústria de fertilizantes no BrasiL Esta­
mos dando os primeiros passos nesse empreendimento. Portanto, há 
de se compreender os nossos tropeços. Mas em relacão à exploraçãO 
do cárvão. não. Essa empresa, a Metropolitana, tem tradição notável 
de dezenas e dezenas de anos. tem urna. estrutura müito sófida. Ela se 
propôs, e se propõe, a se associar a uffia. empresa estatal do Rio 
Grande do Sul, e ainda com outr<t empresa com sede no Rio de Janei­
ro. para. nesse somatório de recursOs materiais, humanos e fiiiancei­
ros, e)';p\orarem as riquezas do Gravataí. O de que estamos receosos 
é que, com a decretação da Reserva Nacional, se venha possibilitar a 
abertura de umu brecha para a penetração de corporações 
multinacionais. 

Até o momento, apesar de todos os contratempos, tem sido 
realizado um esforço apreciável pelas empresas nacionais do setor, 
que acumularam experi.ênc!as e estão agora na fase de ir adiante, só 
esPerando que não .mrja~. empecilhos imprevistos e inexplicáveis. 

Sr. Presidente, opções energêticas existem e estão ao alcance do 
nosso País. pois que situadas no interior do nosso território. Só 
permaneceremos como ~randes 1mportador.es de petróleo se assim o 
qUJserrnos. eSbanja.ndo djvisas que custam mmto ao Pais produJ;tr. 
Aí estão o álcool, o aproveitamento das mimquedas d'água e o 
carvão, a indicar opções concretas, que podem, num curto espaço de 
tempo .. transformar a Nat;ào Brásileira de forma integ·ral. 

No entanto; para que as· efettos provementes da prática dessas 
t~lternativa~ sejam tambélfl globalmente eficazes é importante ter 
prcsent~. a cada i.nstante, a -necessidade da afirmação nacionaL A 
énergia produzida pelos. brasileiros deve ser·dt propriedade do· PaÍs, 
de um extremo a outro. 

bta é uma variável estrateg1ca Qa questã_o. Não basta produ~ir .. 
se não detemos o contrale.d.Os:.resultado~:fi,nais da produção obtida. 

Eis a razão por que, nesta tarde, trouxemos à consideração do 
Senado o aproveitamento das· jazidas ··de carvão recentemente 
descobertas em Gravataí, no Rio Grande do SuL Ê importante que 
essas reservas sejam aproveitadas no mais breve espaço de tempo 
possível, mas é também de fundamental importância que mãos 
brasileiras dirijam essa atividade, sobretudo quando existe, no setor, 
capacidade empresarial comprovada há longos anos, ainda que em 
condições mais diliceis. 

Não seria, vendo a questão de um outro ângulo, conveniente ao 
P<~ís, no momento, adotar soluções que demandassem remessas de 
valores ao exterior, frente ao vulto do endividamento extern·o. 

Por tudo isso. Sr. Presidente, é que esperamos seja a solução 
adotada aquela que realmente esteja de acordo com os··interesses 
nacionais, aumentando de fato a produção de carvão em território 
brasileiro. mas reforçando também a soberania e a independência do 
País. (Muito bem! Palmas.) 



4640 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Set.embro de 1978 

MESA 

Presidente: J9·Secretório: 

liDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lid•r 

Petrônio Portella (ARJ:NA- Pl) Henrique de lo Rocqua (ARENA- MA) 

Eurico Relende 
Vic...t.íderes 
Heitorbios 

Helvidio Nunes 

19. Vice-Presidente: 

José Lindoso (ARENA- AM} 

29. Vke·Pre$idente: 

Amoral Peixoto (M[IB - RJ) 

19-Secretárie~: 

Mendes Canale (AREr~A- MT} 

29-Secretáric~, 

Mouro Benevides (H.I>8 - CE) 

CCIMISSOES 

Oire.tor: José Soares de Oliveira <=i!ho 

Local: Anexo 11- Térreo 

teletones: 223·6244e 225-8505- Ramais \93 t257 

A) SERVIÇO DE CQMIS~OES PERMANENTES 

Chefe: Cládio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Tõrreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

Titulares 

1. Otoir Becker 

2. Benedito Ferreira 

(i' membros) 

C CoMPOSIÇÃO 

Prelidente~ Agenor M.Q.ria 

Vice-Presidente: Otair Bec::ker 

Suplentes 

ARENA 

1 . Diriatte ~riz 

2. SÓidanho O.~i 

49·Secretório; 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Suplentes de Secretórlo: 

Altevir L&Cil (ARENA- AC) 
Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otair Bec:ker (ARENA- SC) 

iroga Junior (ARENA- AM.) 

Jarbas Pauorinho 
JoséSorney 

OMrM t~~fG 
Otto Lehmonn 

SaldonhQ Derzi 
~r;ilio l ávora 

liDERANÇA DO MDB 
E DA MIIIOtliA 

-lídctr 
Paulo lrouard 

VK•UO.n 
Evelcbio Yteiro 
Gilvon Rocha 
ltomor Jronco 
~,e;te Cho ... 

Marco• F.reire 
Roberto Soturnino . 

COMISSÃO DE ASSUI'oiTOS REGIONAIS~ (CAR) 
(7-b<os) 

Titulares 

I . Heitor Oios 
2. Jarbas Pouurinho 
3. Dinarte Mariz 
... T eot6nio Vilela 
5. lroga Junior 

1. Agenor Maria 
.., Evondro Corr.ro 

COMPOSIÇÃO 
Presiden•: Dinarte Mariz 

V~ee-Praidem.: handro Cor~iro 

1 . Scaklanha Derzi 
2. JoséSorney 
3. Otoir S.Cker 

MOI 
1. "E-..&ólio Vi•ira 
2. Gilvon Rocha.· 

Auiste-:at.1 Carlos GuitherrM Fonseca- Raftlol676 
lleuniõtl~; ·tefÇOl'"t.ir.u. às 10:00 hora1. 
Local: SaiO ·~Ctóvis l!hilócqw" - Ane.xo 11 - Rctma1623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(-15 membros) 

fii'Uior .. 

t ~ A«ioly Filho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Kr;..,er 
1•-Vice-Presidente: Accioly Filho 
:l"-V,çe-Pf-nidente: leite Chavn 

Svplontos 
ARENA 

1. V\Wa de· Mogalh(m 
2·: Gustavo. CapaMmo 2. Lenotr Vargas 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico R-et.ende 
~- Heitor Dias 

3. ·Afnon de Mello 
•- ·vasconc:elos Torres 
5. MUton Cabral 

3. ltolívio Coelho 3. Vilela de Mci.galh6e: 6. Hetvídio NUnes 
7. Wilson ·Gonçohin 

6 ... JoséSornoy 
4. Murilo Paraíso 

5. Vasconcelos Torres 

1. Agenor Maria 

2. Roberto Soturnino 

MDB 

1 Adalberto S.na .. 

2. Evetália VIeira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodriguu Costa - Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terç;as-feiras, às 10..30 Mras 

Loco!: Sala "CI6vis 8evil6cqua"- Anexo 11 - Ramal623 

8. ltalívlo Coelho 
9. 0tto lehmann 

lO. Osinrs T.t~ra 

1. Dirceu Cardoso 
·2. leMChawes 
3. N.lsôn Carneiro 
~- ·Pau'-:J lrouard 
·~. OresiesQ\Mrcic) 

MDB 
t . franca Montoro 
2. Lázaro 8arboza 
3, Cunha Lima 

lusis1ente: ·Daniel Reir"cie Souza - Ramal675, 
fWuniõtK: Quor!Qs-fwiras, às 10.00 hora• 
l.cK:al: Solo "Clóvis a.vilácqua" - Ane,to 11 -. Ramal ~23 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
( 11 membrot) 

COMPOSIÇÃO 

PJ'ftidente: Wilson Gonfolvn 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Titulares Suplentfl 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA-- (CEt) 
{9rMtnbros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jo6o Calmon 

Vice-Presidente: Eveiósio Vieira 

Suplentes 

ARENA 

ARENA 1. T arso Dutra I. Helvidio Nunes 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Coffefe Pinheiro 

-'· Osires Teixeira 

5. Saldanha Oerti 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

1 . Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Bragcr .hinior 

4. Altevir leal 

S. Luiz Cavalcante 

2. Gustavo Capanema 

3. João Calmon 

4. Otto lehmonn 

S. Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinhe-iro 

1. Evelósio Vieira 

2. ttamar Franco 

MDB 

2. Ruy Santos 

3. Arnon de Mello 

4. Heitor Dias 

1. Franco Montoro 

2. Cunho Uma 

MOS 3. A.dolberto Seno 

1. Itamar Franco 1. Evondro Carreira 

2. Lázaro 8arboza 2. Nelson Carn.iro 

3. Adolberto Seno 

Auistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal306 

Reuniões: Quintas-feiras, c!ts 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(11 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Prnid.nte: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

4. luit. Cavalcante 

5. Murilo Poraiso 

6. VaKoncelos Torres 

1. Oinarte Marit. 

8. Otair Becker 

1. franco Montara 

2. Marcos Freir• 

3. Roberto Saturnino 

Suplentes 

ARENA 

1·. Cottete Pinheiro 

2. Augusto franco 

3. José SorMy 

4. Heitor Dias 

5. Jarbas Pa110rinho 

MDB 

1. Agenor Mario 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675 

Reuni6es: Quartas-feiras, às 10:30 hora• 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e716 

Assistente: S6nia Andrade Peixoto - Ramal 307 

Reuniões: Quintas-feira•, cH 10,00 horas 

locol: Sala "Clóvis levilócqua" - Anexo 11 - R~mol 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(1)' membrot) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentll: fronco Mcntoro 

Vu-Prelidente: Saldanha Derzi 

Titulares 

1. T .at6nio ViWa 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Saldanha O.rt.i 

5. Helvidio Nunes 

6. l.ltnoir Vargas 

1. Vilela de Magolh6es 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tono Outro 

1.1. Virgilio.TóYOra 

12. Mogalh6es Pinto 

1. Franco Mon·toro 

2. Evelósio Vteira 

3. Gilvan.Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. C:unh.o lima 

ARENA 

MDB 

Auistente: Cdncftda Hippertt- Romol676 

Reuni(;es: Quintas-f,iras, às 9:00 haras 

Suplentes 

1. Cattete Pinh.eiro 

2. Heitor Dias 

3. LourOval Baptista 

4. Daniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Otair Becker 

1. Hu;a Ramos 

2. Dirceu CordoKI 

3. Evandra Carreira 

Local: Solo. "ClóviS 8evilócqua" -:- Anexo U - Ramal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
:9 membros) 

Titulares 

L Jessé Freire 

2. Ruy Santos 
3. lenoir Vargas 
4. Jarbas Passarinho 
S. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 

L Franco Montara 

2. Orestes Quércio 

3. Nelson Carneiro 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freir• 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 

ARENA 
1. Braga Junior 
2. Virgilia Távora 
3. Osires Teixeira 
o4. Cattete Pinl'leiro 

MDB 
L Lózaro Borbozo 
2. Cunho Limo 

Auistente: l.êda Ferreiro do Rocht:r- Romol312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11: 0(1 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" -· Anexo 11 - Romol 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(1 membros) 

Titulares 

1. Mil1on C<1bral 

WMPOSIÇÀO 

Presidente-: Jarbas Possorinho 
Vice-Presiddr~te: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1, Jos6 Guiamord 
2. Vilela de Magolhaes 2. Murilo Paroiso 
3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cavalcante 
S. Jarbas Passarinho 

1, Dirceu Cardoso 
2. Itamar Frar'ICO 

MDB 

3. Virgílio Tóvora 

\. Gil'«3n Rocha 
2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama/306 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE' REDAÇÃO- (CR) 
(5 ,embrosj 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presider,ht; Helvidio Nunet 

Titulares Svplentes 

J'REf',IA 
1. Helvídio Nunes 1. Viril/ia Tóvora 
2. Otto Lehrnonn 2. Arnon de Mello 
3. Saldanha Derzi 3. Jarbas Pouarinho 

MDB 
1. Hugo Ramos 1. Dircfu Cardoso 
2. Adolberta Seno 

Anistente: Mario Carmen Castra Souza- Ramal134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 h•,as 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- ,A\nexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 1"1\embros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

l'·Vice-Presidente: Scddonha Derzi 

2•-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Suplenies 

ARENA 

1. Magalhães Pinto 1. Accioly Filho 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio T óvoro 

4. Jessé freire 

S. Arnon de Mello 

6. So.ld<!.nha Den.i 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto Lehmonn 

1. Paulo Brossord 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franc:o 

4. Leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

MDB 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvidio Nunes 

4. Heitor Dias 

S. Jarbas Possorinho 

6. luiz Cavalcante 

1. Marcos Frei,.. 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Soturnino 

Assiste-n1e~ Cóndido Hipp.rtt- Ramo\676 

ReuniõeS: Terças-feiras, às \0,30 horas 

loca.: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vit•·Presidente: Altevir leal 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Altevir Leal 1. Saldanha Derzi 

2. R.Jy Santos 2. \1olívio Coelho 

3. Catiete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

•• Fuusto Castelo-Bronco 

5. Lourival 8aptista 

MDB 
1. Adolberto Seno l. Benjamim Foroh 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha lima 

Assishnte: LAdo ferreiro da Rocha- Rarnal312 

Reuni~es~ Quintos-feiras, às 11:00 hor~s 

Loc:a/, Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN} 
{7 membros) 

Titulares 

1. José Guiomord 
2. Vosconcelos Torres 
3. Virgilto Távora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

I. Adolberlo Sono 
2. Bttnjomim foroh 

COMPOSIÇ.I.O 
Pretidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: AU91Jsto franco 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

1. Alexandre Costa 
2. Braga Junior 
3. Dinorte Mariz 

1, Ag.nor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lida ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartcu-feiros, llls 9:00 horas 
Local: Solo "Rui larbota"- o\nexo 11- Rornois 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC} 
(7-b .... ) 

Titula,.., 

1. Lenoir Vargas 
2. Àccioly Filho 
3. Augusto franco 
4. Heitor Dias 
5. Soldonho O.Zi 

1. ..nfamim farah 
2. Hugo Ramos 

COMPOSIÇ.I.O 
,, ... .,..., t.njefnim faroh V.ce-,.__. ... , LMotr Vocvas 

MOI 

1. ....._Oftd,. Costa 
2. ~Caponema 
3. Vi'-l• • Mogalh6et. 

I. AHII>ono -
2. LIUaro krMaa 

Assidenfe: S&Ne Andro* Peimto- Ramol l01 
Reunibn: Quimas-feiras, Os 9:30 horas 
Localz Sola"RuilarDota"-Anexo U-Rarlt0is621e716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT} 

(7memb"") 

COMPOSIÇ.I.O 

Presidentez Lourívo18aptísta 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 
ARENA 

1. Alexandre Colta 1. Otto lehmann 
2. l.uir Cavokonte 2. Teot6nio-Vilela 
3. Brdga Junior 3. Wilson Gonçal~ 
4. Lourival Baptista 
S. Vilela de MaSilalhan 

MDB 
1. Ewandro Carreira 1. lázaro 8orbo:r.a 
2. Evelálio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronoldo Pacheco de Oli .... ira - Ramal 306 
Reuniões: Terças-t.iros,às lOzOOhoras 
local: Sola "Rvf lk2rbo10"- Anexo IJ-Rmais621 • 716 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comin6es Temporárias 

Chefe: Ruth de Sou~a Castro 
Local: Anexo 11- l'"-' 
Tolefono, 225-1505 -R.....t 303 
I ) Corniss6es T emP«órias paro Projetos do Congresso Nocionol 
2) Comiss6n Tlfl'tPO"ÍriCis poro Apreciaçao de Vetos 
3) Comiss6el E~p«Mtis e delnq~rito, e 
4) Comiuão ANttG do Pro;.to cJ. Lei Orçomentório{ort. 90 doR~irnento 

Comum). 

Assistentes de Comiu6esz Horoldo Pereira femandes - Ramol67 4; 
Alfeu de Oliveira - Ramal 67 4, Cleide Maria 6. F. CN:r. - Ramal .598; 
Mouro Lopes de Só- Ramol310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

'AIA O ANO DE 1978 

.., ... - IA LAI ... , ...... - QUINtA I ALA I AISIIftlr;'f'l 

• ...,.....,.. - .,,oo c.r Cl.OVII HYILICQUA c:JIIDII>O 
t.'r. .... 1. -621 • 116 ....1- U3 

10•00 
abtrll NVIlkOUA .. ,,_ ,.,,, c: ...... c -- ... ,. 

c: ••• a. ... 1- 623 .._1• -Ule 116 

Clâra awrLICQUA .,....,o c.&.c: Cl.OYII IIYILICQUA IIIIIIA c: ••• ._1- U3 ..... JWI&l - cu 
101)0 11;H -- -- -- ....... c ••••. .... is -Ul e 71C 

c,o.r. ....1. -521 e 716 

.., ... - SAL~ I 
... ,_ 

11••• 
C.L.I CLOv'Ja .uvu.aaaua 

.._1- CJJ 
,_ 

-- ,_ -- -01100 c .•.•. .... 1. -6U e nc e.a. ...1. -cu • '" 

C:lht.'IS BIVILICQUA Q;,I!W"II~ .._.. 
c.c.J. ~1- Ul ... , ... 12•10 c.a. .... 1- UI Cül-!!:11 

10•0C 

c .•• a. .......... -....1. -621 e 716 

10130 C.l:. --~j,. -1:11 • 71.1 

_, .. 



PROCESSO LEGISLATIVO 
' 

Concetto, intciattva e tramttação 
das normas legats de dtversas hierarqutas. de acordo com os 

preCettos constttucionats e regtmentais. 

2~ EDIÇÃO JUNHO DE 1976 

Preço: Cr$ 15,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASiLIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagllvel em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSTITUICÃO FEDERAL E 
• 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS • 
Textos vigentes da Constitutção Federal e das Constituições 

de todos os Estados da Federação brasileira 

ÍNDICE TEMÁTICO E NOTAS 

2' EDIÇÃO REVISTA E ATUALIZADA 1977 

2 tomos 

Preço: Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverAo ser dirigidos é 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASiUA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73, 
COM AS .ALTERAÇ0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N9 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

19VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA lEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

29VOLUME: 
NOTAS (de n9s 1 a 835) CONTENDO: 

•· LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
•· JURISPRUD~NCIA; 
•· DOUTRINA; 
•· EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
•· EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISS0ES. 

NOTA:S (de n9s 1-A a 95-A) documentam a redação original de 
dispositivos de) Código, Lei n9 5.869/73, alterado pela Lei n9 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverA o ser dirigidos ê 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



= 
TRÂNSITO 

Legislação atualizada. 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) 

Legislação especial e correlata. 

Ilícitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações- Remissões 

Furto de uso. 
11Revista de Informação Legislativa" n11 38 

452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TtCNlCAS (Anexo I~ 
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